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Fernando Pessoa foi destaque no evento 
idealizado pelo vereador Odiosvaldo Vigas 

Poeta português é homenageado

no Centro de Cultura 

A
terceira noite do Projeto
de Oficinas Literárias e
Sarau de Poesia do Cen-
tro de Cultura da Câ-

mara, realizados na segunda-feira
(20) reuniu poetas dos quatro
cantos da Bahia. “O poder público
tem que dar voz e vez a esses
grandes artistas que não têm
como mostrar seu talento”,
afirma o vereador Odiosvaldo
Vigas (PDT), gestor do Centro de
Cultura. Leia mais na página 3
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Um cartão de crédito
para a aquisição de
medicamentos pela

população carente, a preços
subsidiados, como já ocorre
para a compra de móveis pelo
Programa Minha Casa, Minha
Vida. É o que propõe projeto

de indicação ao Governo Fe-
deral, encaminhado a Câmara
de Salvador pelo vereador
David Rios (PSD).  

De acordo com o projeto
do vereador, que também é
médico, a linha de crédito do
Medicamentoscard será ge-

renciada pela Caixa Econô-
mica Federal. “Os gastos com
medicamentos aumentam
principalmente na chamada
terceira idade. O cartão que
proponho irá beneficiar, so-
bretudo, idosos e aposenta-
dos, além das famílias que
não têm condições de com-
prar remédios caros”, afirma
o vereador David Rios.
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Projetos de J. Carlos Filho 
priorizam acessibilidade

Com o argumento de que
a acessibilidade é condi-
ção básica para a inclu-

são social das pessoas com
deficiência ou com mobilidade
reduzida, o vereador J. Carlos
Filho (PT) apresentou, na Câ-
mara Municipal de Salvador, os
projetos de indicação nº
632/13 e nº 633/13, sugerindo
medidas para tornar os termi-
nais do Subúrbio Ferroviário
mais acessíveis. O primeiro, di-
rigido ao governador Jaques
Wagner, tem como objeto as
estações de trem da região. Já

o segundo, destinado ao pre-
feito ACM Neto, é direcionado
ao porto de embarque hidro-
viário de Plataforma.

O vereador, que preside a
Comissão de Saúde, Planeja-
mento Familiar, Seguridade e
Previdência Social, observa que
a Norma 14021 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) estabelece critérios e
parâmetros técnicos a serem le-
vados em consideração para
acessibilidade nos sistemas de
trens urbanos ou metropolita-
nos. E adverte: “A Companhia
de Transporte de Salvador não
está de acordo com as normas
técnicas de acessibilidade,
sendo absolutamente carente
das melhorias que envolvem a
segurança, orientação e moni-
toramento da movimentação
das pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida”.

Lei Orgânica
No caso do porto hidroviá-

rio de Plataforma, J. Carlos
Filho frisa que o equipamento
também não está de acordo
com as normas da ABNT, espe-
cificamente a NBR 9.050/2004,
que estabelece critérios e parâ-
metros técnicos de acessibili-
dade para projeto, construção,
instalação e adaptação de edi-
ficações, mobiliários, espaços e
equipamentos urbanos. As nor-
mas, segundo o petista, fixam
os padrões e critérios de me-
lhorias operacionais e de circu-
lação, beneficiando todo o
universo de usuários.

Na justificativa dos projetos
de indicação, o autor cita que a
Lei Orgânica de Salvador dis-
põe, em seu Artigo 6º, entre os
princípios que fundamentam a
organização do Município, “a
garantia de acesso de todos os
munícipes, de forma justa e
igualitária, aos bens e serviços
públicos que assegurem as con-
dições essenciais de existência
digna”.

Vereador propõe medidas nas estações de trem
do Subúrbio e no porto hidroviário de Plataforma

David Rios propõe o 
Medicamentoscard

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Projeto do vereador prevê cartão de crédito para a
compra de medicamentos pela população carente

Vereador J. Carlos Filho 

Vereador David Rios
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A terceira noite do Projeto
de Oficinas Literárias e
Sarau de Poesia do Cen-

tro de Cultura da Câmara, reali-
zados na segunda-feira (20),
homenageou Fernando Pessoa e
reuniu poetas dos quatro cantos
da Bahia. Idealizado pelo verea-
dor Odiosvaldo Vigas (PDT), ges-
tor do Centro, o projeto tem
como objetivo homenagear gran-
des nomes da literatura e da poe-
sia baiana e brasileira.

Ao mesmo tempo, o projeto
abre espaço para artistas locais,
que segundo o vereador, por
falta de investimento do poder
público não têm oportunidade de
mostrar a qualidade do seu tra-
balho. “O poder público tem que
dar voz e vez a esses grandes ar-
tistas que não têm como mostrar
seu talento. A prefeitura poderia
promover apresentações nas es-
tações de transbordo de Salva-
dor, por exemplo”, disse
Odiosvaldo.

Encontro marcado
O próximo Sarau de Poesia

será realizado no próximo dia
16 (segunda-feira), às 18h, no
foyer do Centro de Cultura da
Câmara. O projeto segue cro-
nograma até o mês de novem-
bro, sempre às segundas-feiras.

“A Câmara está fazendo
seu papel ao abrir espaço para
grandes apresentações culturais
voltadas ao público e sem ne-
nhum custo para os cidadãos.

Ao mesmo tempo, estamos
promovendo a cultura da nossa
cidade e do nosso estado para
o mundo, pois o Centro de Cul-
tura da Câmara está aqui na
Praça Municipal, ao lado de um
dos maiores cartões-postais de
Salvador, o Pelourinho”, afir-
mou o vereador.

Coordenador do Sarau, o
poeta soteropolitano Edgar Ve-
lame falou da importância do
evento com inserção no con-
texto da sociedade atual.

“É muito importante ouvir a
voz das ruas e a poesia está in-
serida ali, nas ruas, nos jovens,
nas crianças, nas pessoas de
mais idades e em todo o
mundo, em todos os momen-
tos. A poesia só não é ouvida e
não é sentida por quem não
tem coração”, disse Edgard.

O poeta também reafirmou
sua gratidão ao vereador Odios-
valdo Vigas pela iniciativa. “É
um projeto muito importante
para nós artistas e também para

a população carente de nossa
cidade. Aqui podemos mostrar
a poesia baiana. Agradeço mais
uma vez ao vereador Odios-
valdo por esta iniciativa, pois
este evento nos dá voz”.

Outras vozes
Música e poesia deram o

tom ao evento que lotou o foyer
do Centro de Cultura e reuniu
artistas de várias idades. Mais
conhecido como "Poeta das Flo-
res", Wagner Américo, de 89
anos, contava com felicidade
sua experiência de compor mais
de 200 poesias ao longo de mais
de 60 anos de dedicação. Ele
também elogiou a qualidade e
destacou a importância do
evento para a população.

“A cultura popular está cor-
rendo risco de morte. A vida da
cultura do povo está ameaçada.
Hoje temos uma sociedade na
qual a cultura está sendo apadri-
nhada. É preciso entender que a
poesia tem muita influência na
formação de opinião das pes-
soas e iniciativas como esta
fazem a diferença”, justificou
Wagner.

Natural de Maragojipe e ra-
dicado em Salvador, o professor
de literatura e poeta Crispim
Quirino, também viu o evento
como vetor de desenvolvimento
cultural. “Reforço a necessi-
dade e a importância de se pro-
mover uma política de cultura
na cidade de Salvador”, con-
cluiu.

Quarta-feira, 
04 de Setembro de 2013
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Fernando Pessoa é destaque 
no Centro de Cultura 

Artistas enfatizam a inserção da poesia na cultura popular 
de Salvador durante o Projeto de Oficinas Literárias e Sarau 

Diversidade em debate na Câmara

A II Semana da Diversidade
movimenta a capital
baiana até o próximo do-

mingo (8). Para marcar a data no
âmbito do Poder Legislativo Mu-
nicipal, a Câmara, por iniciativa da
vereadora Fabíola Mansur (PSB),
realizará uma audiência pública
sobre o evento, nesta quinta-feira

(5), às 9h, no auditório do Anexo
da Câmara, na Rua Ruy Barbosa.

Palestras, seminário, lança-
mento de livro, shows musicais,
festival de cinema, poesia, teatro
e artes em geral fazem parte da
programação da II Semana da Di-
versidade. No domingo, encer-
rando as atividades, acontecerá

nas ruas do Centro da Cidade a
12ª Parada Gay da Bahia.

Segundo a superintendente
de Serviços Turísticos da Setur,
Cássia Magalhães, o objetivo da
criação da Semana da Diversi-
dade, no ano passado, foi o de
oferecer mais opções culturais
para o visitante que vem partici-

par da parada, fazendo com que
ele possa ficar mais tempo na
Bahia. 

Este é o segundo ano da Se-
mana da Diversidade, preparada
com ações culturais para atrair o
visitante que vem à Parada Gay
da Bahia, considerada uma das
principais do Brasil. 

Audiência pública nesta quinta-feira (5), às 9h, destaca a II Semana da Diversidade

Poetas se reúnem em tributo a Fernando Pessoa
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ACâmara Municipal de
Salvador recebeu, na
manhã de terça-feira (3),

alunos da Escola Mundo Encan-
tado das Letras, instituição de
ensino situada no bairro do Bar-
balho. Durante a visita guiada, os

estudantes do 1º ao 4º ano do
Ensino Fundamental conheceram
um pouco mais sobre a história
de Salvador e da Câmara, através
das telas de autores como Lopes
Rodrigues, Floriano Teixeira e Al-
berto Valença. 

Durante a atividade, os alu-
nos conheceram o Plenário
Cosme de Farias, espaço onde
acontecem discussões sobre as-
suntos que regem a vida da ci-
dade de Salvador e dos
cidadãos. A visita faz parte de
um projeto implantado na es-
cola para familiarizar os estu-
dantes com a história de

Salvador. A diretora da Escola
Mundo Encantado das Letras,
Grace Guimarães, avaliou posi-
tivamente a atividade. 

Questionados sobre o que
fariam se fossem vereadores, os
estudantes apresentaram possí-
veis propostas como a criação
de mais hospitais e melhorias na
educação. 

4

Quarta-feira, 
04 de Setembro de 2013

Estudantes têm contato com a 
história e patrimônio cultural da cidade

Escola Mundo das Letras
visita a Câmara

O líder da bancada da opo-
sição, vereador Gilmar
Santiago (PT), em sessão

ordinária na Câmara Municipal de
Salvador, na tarde de segunda-
feira (2), cobrou do prefeito ACM
Neto mais atenção às creches e es-
colas comunitárias, que, na opi-
nião do vereador, há anos se
encontram em situação de aban-
dono na cidade.

O vereador criticou a falta de
devolução, através de políticas pú-
blicas, dos impostos pagos ao mu-
nicípio, que, segundo Gilmar
Santiago, foram elevados a partir
da sanção da lei da Reforma Tribu-
tária.

“Esse aumento dos tributos,
que tem onerado a população
mais pobre da cidade, deveria ter
um retorno com ações concretas,

sobretudo, para a área da educa-
ção”, afirmou Gilmar Santiago.

O vereador ainda relembrou
os mais de 15 anos de ativismo
político no Bom Juá e afirmou que
as escolas não existem apenas
para o atendimento das necessi-
dades educacionais das crianças
das comunidades, mas também
como complemento do processo
de expansão da rede pública de

ensino em Salvador.
“O prefeito tem dito que

sanou as dívidas e que equilibrou
as finanças públicas, mas não tem
anunciado obras para a cidade e a
situação da educação primária no
município continua extremamente
precária. O aumento do número
de creches na cidade é uma de-
manda urgente, que precisa ser re-
solvida”, afirmou Gilmar Santiago. 

Vereador diz que impostos pagos devem ser revertidos em políticas públicas

Gilmar pede mais atenção às escolas comunitárias

Overeador Sílvio Hum-
berto (PSB) aproveitou a
discussão sobre a nova

modalidade de cobrança do Im-
posto sobre Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU), pro-
posta pela prefeitura, para criticar
a postura que os gestores da ci-
dade estão adotando na hora de
socializar as informações relacio-
nadas ao Executivo Municipal.

Para Sílvio Humberto, a co-

municação da prefeitura é “anti-
rrepublicana e não democrática”,
uma vez que os vereadores são
informados, na maioria das
vezes, das principais decisões
municipais, por meio da im-
prensa.

“Aconteceu com a reforma
tributária, quando o prefeito
apresentou apenas para um
grupo da sua base aliada e, so-
mente depois, o secretário da Fa-

zenda participou de uma audiên-
cia com os demais vereadores.
Agora é a vez do IPTU. Primeiro,
anuncia à imprensa em uma co-
letiva e depois o projeto de lei
chega ao Legislativo, em regime
de urgência. Como vamos votar
algo que não temos conheci-
mento prévio? É preciso ser, no
mínimo republicano, e respeitar
o Poder Legislativo”, cobrou Síl-
vio Humberto.

Sílvio Humberto diz que vereadores sabem das decisões do Executivo através da imprensa

Vereador pede democratização
das informações da prefeitura

Vereador Sílvio Humberto 

Alunos
conhecem
ambientes
históricos

da Câmara
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Defensor de uma ampla
discussão na Câmara
Municipal de Salvador e

nas demais casas legislativas
sobre a reforma política brasi-
leira, o vereador Edvaldo Brito
(PTB) ressalta que as mudanças
que forem aprovadas alterarão a
configuração política das cidades.
Ele observa que o grupo de tra-
balho que avalia o assunto no
Congresso Nacional estuda,
entre outras coisas, a validação
do voto distrital.

“Os municípios devem ser
fundamentais na discussão sobre

a reforma política e as câmaras
não podem ficar omissas ao de-
bate. A possibilidade de ser vali-
dada a incorporação do voto
distrital, por exemplo, transfor-
maria completamente o mosaico
político de uma cidade. Cada ve-
reador se tornaria eleito por uma
comunidade específica e a ela se
tornaria preso durante todo o seu
mandato. Para isso devemos
estar atentos. Precisamos nos
fazer ser ouvidos”, comentou.

Tragados
Brito também lembrou que

já recebeu o aval do deputado
federal Antonio Brito (PTB), re-
presentante do partido no cole-
giado de 14 deputados, para
apresentar as demandas da Câ-
mara de Salvador ao grupo.

“É preciso reforçar que
todos os nossos olhos devem
estar voltados para a reforma
política. Senão, nós seremos
tragados por outros interesses e
um projeto já pronto virá de
cima. Esta Câmara foi a pri-
meira Casa de Leis do país e
deve prezar por seu passado,
tornando-se exemplo para

todas as outras casas do país”,
sugeriu Edvaldo.

A isenção do pagamento
de taxa de publicidade
(Taxa de Licença para Ex-

ploração de Atividades em Logra-
douros Públicos – TLP), para
eventos esportivos e culturais, foi
proposta pelo vereador Leo Pra-
tes, líder do DEM e vice-líder do
governo na Câmara Municipal, à
prefeitura de Salvador, por meio
de emenda ao artigo 150 da Lei
nº 7.186/2006. 

Federações esportivas partici-

param, na sexta-feira (30), no Pa-
lácio de Esporte, de uma reunião
que debateu a inviabilidade da
cobrança da taxa de publicidade.
“Temos uma emenda para essa
isenção da TLP, em eventos cul-

turais e esportivos, com parecer
positivo da Sucom, e que já foi
encaminhada para a Prefeitura
de Salvador. Essa é uma mostra
da preocupação que o Município
tem em fomentar a realização e

prática do esporte na cidade”,
afirmou Leo Prates. 

Os projetos tributários do
Executivo seguem agora para a
Câmara de Salvador, que vai dis-
cutir e votar em plenário.

Quarta-feira, 
04 de Setembro de 2013
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Edvaldo Brito quer discutir 
reforma política na câmara

Vereador argumenta que o voto distrital muda a configuração política das cidades

Leo Prates propõe emenda de 
isenção de taxa de publicidade

A proposta, que abrange eventos culturais e esportivos, 
integra projetos tributários do Executivo

Overeador Tiago Cor-
reia (PTN) encami-
nhou, na manhã de

segunda-feira (2), requeri-
mento para o prefeito ACM
Neto solicitando uma equipe
da Transalvador (Superinten-

dência de Trânsito e Trans-
porte de Salvador), diaria-
mente, nas proximidades do
Hospital Português, na Barra.
O objetivo, explica, é “inibir a
situação catastrófica do trân-
sito no local, onde motoristas

estacionam em filas duplas
causando longos engarrafa-
mentos, além da utilização de
buzinas que são disparadas
com frequência, incomo-
dando sobretudo aos pacien-
tes do hospital”.

Trânsito incomoda pacientes de hospital
Tiago Correia solicita providências à Transalvador

Fo
to

s:
 V

al
de

m
iro

 L
op

es

Fo
to

: I
nt

er
ne

t

Vereador Leo Prates

Vereador Edvaldo Brito

Vereador Tiago Correia

DOLM 04.09.13:Camara_Template  3/9/2013  20:42  Página 5



6

Quarta-feira, 
04 de Setembro de 2013

Cronograma de votação será definido em reunião do Colégio de Líderes nesta quarta (4), 9h

Vereadores começam a discutir 
PPA e alterações no IPTU

Em reunião do Colégio de
Líderes agendada para esta
quarta-feira (4), às 9h, no

Salão Nobre da Câmara Municipal
de Salvador, os vereadores defini-
rão o cronograma de discussão e
votação de projetos importantes
que estão tramitando na Casa.
Entre eles, os enviados pelo Execu-
tivo na sexta-feira (30), incluindo o
Plano Plurianual de Aplicações
(PPA 2014/2017), alterações no
IPTU e majorações nos vencimen-
tos dos servidores municipais. 

Na sessão ordinária de se-
gunda-feira (2), o vereador Ar-
nando Lessa (PT), que presidia a
mesa, disse ter ficado surpreso
com a projeção de receita da pre-
feitura para 2014 (no PPA), de

aproximadamente R$4,3 bilhões,
sendo R$1,6 bilhão só de receitas
tributárias.

Segundo Lessa, a estimativa,
com base nas novas alíquotas do
IPTU, revelam uma “escorcha tri-
butária, ganância da administra-
ção”. O vereador frisou que o
Legislativo tem até dezembro
para aprovar as matérias e que
não há razão para projetos dessa
importância, de grande impacto
na vida da cidade, serem votados
em regime de urgência. “Esses
projetos têm que ser muito deba-
tidos, para que no próximo ano a
população não venha nos cobrar
quando receberem os carnês do
IPTU”, acrescentouo líder da opo-
sição, Gilmar Santiago (PT).

O presidente da Comissão de
Constituição e Justiça, Kiki Bispo
(PTN), chamou atenção para o
fato da proposta do Executivo
ampliar a isenção do IPTU dos
imóveis avaliados em R$25 mil
para até R$80 mil. “Essa margem
de isenção com certeza alcançará
todas as famílias de menor poder
aquisitivo”, defendeu. Na mesma
linha, o vice-líder do governo, Leo
Prates (DEM), ressaltou que a
isenção proposta beneficiará
quase a totalidade dos proprietá-
rios de imóveis dos bairros perifé-
ricos.

Audiência pública
O vereadorSílvio Humberto

(PSB) convocou os colegas e a po-

pulação para a audiência pública
que promoverá dia 9 de setembro
(segunda-feira), às 9h, no Anexo
Bahia Center (Rua Ruy Barbosa),
para discutir Educação Fiscal e
IPTU, classificando como da maior
importância o debate sobre a
função social do imposto. Se-
gundo ele, é precipitado estimar
que a isenção a imóveis avaliados
em até R$80 mil beneficie cerca
de 500 mil contribuintes.  

A vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) sugeriu que o secretário
municipal da Fazenda, Mauro Ri-
cardo Costa, seja convocado a
comparecer à Câmara para expli-
car detalhadamente os projetos,
tirando as dúvidas dos vereado-
res.

Fórum em defesa das instituições pede o apoio dos vereadores através da Tribuna Popular da Câmara 

Creches Escolas Comunitárias denunciam descaso

Aprofessora Hamilta Maria
de Jesus Queiroz, repre-
sentante do Fórum em

Defesa das Creches Escolas Co-
munitárias, Filantrópicas e Con-
fessionais de Salvador, fez uso da
Tribuna Popular da Câmara du-
rante a sessão ordinária de se-
gunda-feira (02). O objetivo foi
denunciar o descaso com a edu-
cação, principalmente nos bairros
da periferia e solicitar o apoio dos
vereadores para a manutenção
das entidades.

De acordo com Hamilta, o
fórum foi criado em 2011, com o
propósito de intermediar, orientar
e defender os profissionais que
atuam nas creches municipais. Ela
reforça que a educação acontece
no seio da comunidade. As crian-
ças são filhas de mães e pais que
também viveram esta realidade.
"Não somos cuidadores, nem
tias, somos educadores", pon-
tuou a professora.

Na oportunidade Hamilta de-
nunciou o descaso com os profis-
sionais e as instituições, além de
criticar a ausência da merenda es-
colar. Segundo ela, a ação se

apresenta como um racismo ins-
titucional, pois a maioria das cre-
ches comunitárias funciona na
periferia, em comunidades caren-
tes. "A situação das creches ainda
não está resolvida. A Secretaria
de Educação não regularizou o
repasse de verbas, dos anos de
2010 e 2011. E não efetuou o pa-
gamento de forma trimestral
como foi prometido", esclarece a
professora.

Apoio da Casa
Os vereadores se associaram

a professora, destacando o cará-

ter emergencial da si-
tuação das creches,
além de priorizar vá-
rios assuntos ligados
ao tema. O vereador
Leo Prates (DEM) des-
tacou a necessidade
da qualidade e manu-
tenção da alimenta-
ção nas creches.
Aladilce Souza
(PCdoB), elogiou o
esforço e empenho
dos profissionais em
abrigar as crianças ca-

rentes da cidade.  "É uma irres-
ponsabilidade da Secretaria de
Educação. Estes trabalhadores as-
sumem uma responsabilidade
que é da prefeitura", pontuou. 

O vereador Arnando Lessa
(PT) também buscou ressaltar o
espírito altruísta dos trabalhado-
res. "Sem o devido apoio da Se-
cretaria de Educação, os gestores
comunitários, em alguns casos,
chegam a tirar do seu próprio
sustento, para manter as cre-
ches", criticou. Marcell Moraes
(PV) disse que o ideal é "priorizar
as necessidades das crianças

neste processo". 
O presidente da Comissão de

Educação, Cultura, Esporte e
Lazer na Casa, o vereador Silvio
Humberto (PSB), chamou a aten-
ção para a "péssima educação
pública" e pontuou que "as cre-
ches são a porta de entrada para
a educação". O vereador ainda se
associou às palavras da profes-
sora Hamilta. "Quando não são
reconhecidas as prioridades das
crianças nas comunidades caren-
tes, há a prática de racismo insti-
tucional ", declarou Silvio.

Os vereadores Gilmar San-
tiago (PT), Leandro Guerrilha (PSL)
e Pedrinho Pepê (PMDB) também
deram seu apoio ao fórum. Eles
enfatizaram as dificuldades na li-
beração de recursos para as cre-
ches e a importância dessas
instituições para as famílias e a
sociedade. O vereador Hilton
Coelho (PSOL), preferiu ilustrar o
cenário da educação atual como
uma "situação escandalosa" e
cobrou a regularização dos con-
tratos em relação à mão-de-obra
e a alimentação escolar nas cre-
ches municipais. 

Professora  Hamilta Maria de Jesus 
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Vereador nega que judicialização do PDDU esteja travando a economia local

Hilton Coelho contesta líderes 
do mercado imobiliário

Recentes ações dos diri-
gentes do mercado imo-
biliário em Salvador

escondem, na opinião do verea-
dor Hilton Coelho (PSOL), a crise
que o setor atravessa. Ele nega a
afirmação dos empresários de
que a economia local está tra-
vada por conta da judicialização
do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano (PDDU) e da Lei
de Ordenamento do Uso e Ocu-
pação do Solo (Louos). “Foi de-
corrência de uma ação vitoriosa
no Ministério Público, incitado
por dezenas de entidades repre-
sentativas da sociedade, preocu-
padas com o destino da cidade”,
argumenta.

Os dados mostram, segundo
o vereador, que o número de lan-
çamentos de empreendimentos
imobiliários vem despencando
desde 2010 e isso não se dá por
falta de clareza da legislação ou
segurança jurídica. E observa:
“Basta percorrer a cidade para
ver um sem número de placas de
vende-se, além do que, dos vá-

rios empreendimentos recém-
construídos, muito poucos estão
realmente ocupados. Passando à
noite na maioria dos prédios
novos, vemos apenas poucas
luzes ligadas, símbolo da inexis-
tência de moradores”. 

Faz de conta
O ‘boom’ imobiliário em Sal-

vador, na avaliação de Hilton
Coelho, foi altamente especula-
tivo e o mercado atualmente está
saturado, sem espaços disponí-
veis para construção de novos
empreendimentos e sem consu-
midores para tanta oferta. A ten-
dência, acredita, é de queda nos
preços. “Não temos dúvidas que
não há qualquer relação com o
bloqueio do PDDU e da LOUOS
pelo Judiciário, que nada mais fez
do que cumprir a lei e garantir a
segurança jurídica para a socie-
dade”, enfatiza. 

Hilton ressalta que cumprir a
legislação, seja ela ambiental, ur-
banística, trabalhista ou de medi-
cina e saúde no trabalho, nunca

foi o forte para as empresas
construtoras. E acusa: “Falar em
segurança jurídica para elas, em
verdade, é falar em garantia de
lucros. No caso atual de Salvador
é o próprio mercado e não o Ju-
diciário que está abalando a ati-
vidade”.

A decisão do Tribunal de Jus-
tiça da Bahia de adiar por mais
um período a inconstitucionali-
dade dos itens da Louos, aprova-
dos, segundo o vereador do
PSOL, de forma polêmica pela

Câmara Municipal em dezembro
de 2012, “é positiva e deve ser
utilizada de forma radical pelos
que defendem ampla participa-
ção popular”. Para Hilton Coelho
não é possível aceitar o “jogo de
faz de conta” em que se realizam
audiências públicas nos bairros,
com a presença de apenas um re-
presentante da prefeitura para
expor o projeto que o Executivo
quer aprovar. 

O vereador defende mu-
dança na metodologia para que
as sugestões e reivindicações
sejam apresentadas pela popula-
ção e depois sistematizadas pela
prefeitura para posterior aprova-
ção. “Só com a participação po-
pular prevista pelo Estatuto da
Cidade as decisões irão ao en-
contro dos anseios da maioria da
população de Salvador, que apa-
recerão de fato em um novo
PDDU”, sustenta Hilton Coelho,
frisando que a população em
geral deve ser ouvida e não ape-
nas os empresários do setor imo-
biliário.

Prefeito sancionou projeto de lei de Euvaldo Jorge que permite a doação

Bens apreendidos podem 
ser doados a escolas e ONGs

Bens apreendidos pelo
poder público já podem
ser doados a entidades

sem fins lucrativos ou incorpora-
dos a órgãos da administração pú-
blica. A Lei 8.459/2013,
sancionada pelo Prefeito ACM
Neto a partir de projeto de lei de
autoria do vereador Euvaldo Jorge
(PP), foi publicada na edição do
Diário Oficial do Município do dia
26 de agosto.

Aprovado por unanimidade
na Câmara Municipal, em julho, o
projeto sugeria alterações nos dis-
positivos das Leis 5.503/99 e
5.354/98, que dispõem sobre a
destinação de bens e mercadorias
alienáveis no âmbito da adminis-
tração pública direta e indireta

municipal. 
Com as alterações nos textos,

aparelhos de som confiscados pela
Sucom em operações contra a po-
luição sonora, por exemplo, pode-
rão ser incorporados a escolas ou
creches municipais ou doados a
entidades sem fins lucrativos, au-
xiliando nas atividades educacio-
nais e recreativas, bastando
apenas que as instituições mani-
festem interesse de adquirir o ma-
terial.

Prazo de retirada
O objetivo de Euvaldo Jorge

era evitar que a destruição fosse o
destino final desses aparelhos,
lembrando do fato ocorrido em
2011 quando dois mil equipamen-

tos de som apreendidos foram
destruídos pela Prefeitura em um
terreno no bairro de Itapuã.

"Esta é mais uma conquista
da população, principalmente a
mais carente. Agora estamos
dando condições para que esse se-
guimento tenha a oportunidade
de requerer os objetos que lhes
possam ser úteis no dia a dia, con-
tribuindo com os seus objetivos
sociais”, argumenta o vereador.
Além disso, ele frisa que a admi-
nistração pública também será be-
neficiada, reduzindo os gastos
com compras de equipamentos
que podem ser reaproveitados.

Euvaldo Jorge ressalta que
essas destinações - de doação ou
incorporação - só serão concreti-

zadas desde que o prazo legal
para retirada dos aparelhos pelos
proprietários tenha se esgotado.
Além disso, as hipóteses de des-
truição ou inutilização serão con-
sideradas quando houver reco-
mendação de interesse da admi-
nistração, envolvendo itens que
não podem ser doados ou incor-
porados e a realização de leilão
não corresponda a uma expecta-
tiva de receita para os cofres mu-
nicipais.

Vereador Hilton Coelho

Vereador Euvaldo Jorge 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
61ª SESSÃO ORDINÁRIA 

1º PERÍODO LEGISLATIVO 

17ª LEGISLATURA 

Salvador, 02 de setembro de 2013.

VETO Nº 11/13

Ofício n.142/2013

Senhor presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar que, no exercício da prerrogativa prevista no

§1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, da Lei Orgânica do Município, decidi

opor Veto parcial ao Projeto de Lei nº 305/2010, de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Dis-

põe sobre a proibição de pessoas físicas e jurídicas inidôneas serem contratadas pelo Poder

Público ou participarem de concurso público no âmbito do Município de Salvador e dá outras

providências“, incidente sobre os seus arts. 4º e 6º, pelas razões que adiante se expõem.

Embora reconhecendo a oportunidade das Proposições colmatadas no Projeto, a análise téc-

nico-jurídica realizada pela Procuradoria Geral do Município aponta inadequações no Projeto

apresentado, que, a serem mantidas, incorreria Lei  Municipal  em  vícios de inconstituciona-

lidade e de ilegalidade.

Com efeito, o art. 4º assim dispõe:

“Art. 4º A proibição contida no art. 1º desta Lei se estende a Pessoa Jurídica cujo proprietário

ou membro do quadro diretivo tenha, nos 8 (oito) anos que antecederem a contratação, exer-

cido cargo ou função de direção, administração ou representação no Ente Público Municipal

, seja no âmbito do Poder Executivo, seja no âmbito do Legislativo”. 

A formulação do dispositivo estendendo a sanção à pessoa jurídica poderá ensejar questiona-

mento de violação do inciso XLV, do art. 5º da Constituição Federativa, que proclama que

“nenhuma pena passará da pessoa do condenado”, frustrando o próprio alcance moralizador

e de proteção à gestão pública que se pretende com a edição da Lei Municipal.

Por sua vez, o art. 6º dispõe que “O agente público municipal que efetuar a contratação de

pessoa física inidônea estará incorrendo no crime de Advocacia Administrativa”. Conforme

assinala a promoção da Procuradoria Geral do Município, a figura penal trazida à colação en-

contra previsão no art. 323 do Código Penal. Ao considerar determinada conduta como ilícito

penal, como formulado, a Lei Municipal poderá se acoimada de invasão da competência da

União, a que cabe, nos termos do inciso I, da Constituição Federal, legislar sobre direito penal.

Assim ponderadas, são as razões do veto parcial a que sou levado a opor ao Projeto de Lei nº

305/2010, em acatamento ao nosso ordenamento jurídico nacional.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO

Prefeito

MENSAGEM ADITIVA Nº 13/13

Senhor Presidente,

Em aditamento à Mensagem nº 10/2013, encaminho a Vossa Excelência, para apreciação

dessa veneranda Câmara Municipal, o substitutivo ao Projeto de Lei nº 611/2013, que majora

os vencimentos dos cargos efetivos do Grupo Magistério do Município na forma que indica e

dá outras providências.

O Projeto de Lei substitutivo ora apresentado, é fruto de nova negociação com a Entidade re-

presentativa dos servidores do Magistério, que reivindicou a alteração do § 4º do art. 4º do

Projeto de Lei nº 611/2013, que veda a percepção do abono pecuniário para os servidores

afastados de suas funções no âmbito da Secretaria Municipal da Educação, pugnando para

que fosse admitida a concessão do abono aos servidores em gozo das licenças previstas nas

Leis Complementares n° 01/1991 e 36/2004.

A Administração Municipal compreendeu que a concessão da vantagem pecuniária aos servi-

dores afastados por licenças legais, à exceção da licença para tratar de interesses particulares,

de forma proporcional ao tempo de serviço no período não desvirtua a finalidade do abono e

atende aos anseios dos servidores. A alteração, ademais, afigura-se justa, pois o servidor, du-

rante o exercício regular de suas atribuições, ainda que parcialmente, pode contribuir para o

alcance dos resultados, que almejamos de melhoria do ensino público municipal.

Foi mantida, no entanto, a vedação aos servidores cedidos ou à disposição de outros órgãos

ou entidades com o intuito de desestimular essa modalidade de afastamento do magistério

municipal, ante os grandes desafios que se enfrenta, a exigir o empenho máximo do seu qua-

dro funcional para vencê-los, proporcionando um ensino de elevada qualidade para a popu-

lação soteropolitana.

No tocante às demais considerações que acompanharam o Projeto de Lei ora substituído,

ficam estas ratificadas em sua integralidade, inclusive quanto ao pleito de tramitação do Projeto

de Lei em regime de urgência, conforme previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município –

LOM.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a expressão do meu

melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 611/13

Majora os vencimentos dos cargos efetivos do Grupo Magistério do Município, na forma que

indica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo integrantes do Grupo

Magistério ficam majorados em 7,97%, a serem implantados da seguinte forma:

I. 2% (dois por cento) a partir de 1º de maio;

II. 5,97% (cinco vírgula noventa e sete por cento), tendo como base o vencimento

de abril, a partir de 1º de novembro.

§ 1º Os valores dos vencimentos e respectiva vigência estão fixados nas Tabelas do Anexo I

desta Lei.

§ 2º O vencimento dos servidores do Grupo Magistério fixado em valor inferior R$ 1.567,53

(hum mil, quinhentos e sessenta e sete reais e cinquenta e três centavos), para jornada de 40

horas semanais, e R$ 783,77 (setecentos e oitenta e três reais e setenta e sete centavos), para

jornada de 20 horas semanais, fica reajustado em percentual suficiente para atingir este valor,

a partir de 1º de janeiro de 2013.

Art. 2º Os proventos e rendas mensais dos servidores inativos e pensionistas integrantes do

Grupo Magistério deverão ser majorados observadas as disposições constantes do inciso I do

art. 238 da Lei Complementar nº 01/1991, e suas alterações posteriores.

Art. 3º Fica concedida a progressão funcional de uma referência a todos os servidores ativos

e em efetivo exercício do Grupo Magistério, a partir de 1º de janeiro de 2014.

Parágrafo único. O servidor que se encontre afastado por motivo de licença, prevista no inciso

VIII do art. 110 da Lei Complementar nº 01/1991 em janeiro de 2014 terá implantada a pro-

gressão relacionada a uma referência a partir da data de seu retorno ao serviço.

Art. 4º Fica concedido abono pecuniário aos servidores efetivos ativos e em exercício na Se-

cretaria Municipal da Educação, integrantes do Grupo Magistério ou que atuem em atividades

de apoio ao ensino, em valores a serem definidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,

necessários ao cumprimento do percentual mínimo estabelecido no art. 212, da Constituição

Federal, observados os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 1º O abono será devido em dezembro de cada ano e será calculado de forma proporcional

à natureza e complexidade do cargo, desempenho, carga horária e tempo de efetivo exercício

das funções do servidor, conforme regulamentação do Poder Executivo Municipal.

§ 2º O abono referido no caput não se incorporará aos vencimentos, remuneração ou pro-

ventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras vantagens pecuniá-

rias. 
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§ 3º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições devidas ao

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município do Salvador.

§ 4º O servidor não fará jus à vantagem prevista neste artigo quando estiver cedido ou à dis-

posição de outro órgão ou entidade ou em gozo da licença prevista no art. 110, VIII, da Lei

Complementar nº 01/1991.

§ 5º Para o servidor que preencha os requisitos estabelecidos no caput deste artigo e esteja

em gozo das demais licenças previstas no art. 110 da Lei Complementar nº 01/1991 e do afas-

tamento para aprimoramento profissional previsto na Lei Complementar nº 36/2004 em de-

zembro, o abono será devido de forma proporcional ao tempo de exercício regular de suas

atividades funcionais durante o ano.

Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das verbas próprias

do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adi-

cionais necessários.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, passando os seus efeitos financeiros

a incidir a partir de 1º de maio de 2013.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em     de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

TABELA DE VENCIMENTOS 

CARGOS EFETIVOS - MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

VIGÊNCIA MAIO/2013

MENSAGEM ADITIVA Nº 14/13

Senhor Presidente,

Em aditamento à Mensagem nº 09/2013, encaminho a Vossa Excelência, para apreciação

dessa veneranda Câmara Municipal, o substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº

02/2013, que altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 01, de 15 de março de

1991, à Lei Complementar nº 02, de 18 de março de 1991 e dá outras providências.

O Projeto de Lei Complementar substitutivo, ora apresentado, introduz alteração ao art. 2º

da Lei Complementar nº 053, de 27 de setembro de 2011, para consignar, como áreas de

atuação passíveis da percepção da gratificação por desempenho de funções especiais, o Serviço

de Atendimento à Urgência/Emergência Fixo - SAUEF e Serviço de Atendimento Móvel de Ur-

gências – SAMU. A alteração guarda sintonia com as prescrições do Projeto de Lei nº

612/2013, também, em tramitação nessa Casa Legislativa, que estrutura Serviço de Atendi-

mento Móvel de urgências – SAMU, como área autônoma, separando-o do Serviço de Aten-

dimento à Urgência/Emergência Móvel e Fixo.

A atual proposta também corrige o art. 2º do Projeto de Lei Complementar substituído e lhe

acrescenta o art. 3º, renumerando os demais dispositivos. No art. 2º, foram renumerados os

incisos com as vantagens pecuniárias criadas, excluindo a gratificação por desempenho de

funções especiais, que já havia sido anteriormente introduzida na Lei Complementar nº

01/1991 pela Lei Complementar nº 053/2011. O art. 3º traça os contornos básicos da gratifi-

cação de plantão, cuja disciplina se remete ao Plano de Cargos e Vencimentos dos Profissionais

de Saúde da Prefeitura Municipal do Salvador. Destaque-se que as alterações propostas tornam

a legislação sobre o regime jurídico dos servidores municipais mais coesa e harmônica, sem,

no entanto, representar alteração substancial no Projeto de Lei Complementar já remetido à

apreciação dessa Câmara de Vereadores. 

No tocante às demais considerações que acompanharam o Projeto de Lei Complementar ora

substituído, ficam estas ratificadas em sua integralidade, inclusive quanto ao pleito de trami-

tação do Projeto de Lei em regime de urgência, conforme previsto no art. 47 da Lei Orgânica

do Município – LOM.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a expressão do meu

melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/13

Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991, à Lei

Complementar nº 02, de 18 de março de 1991, à Lei Complementar nº 053, de 27 de setem-

bro de 2011, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:

Art.1°. Ficam alterados os §§ 2º e 3º do art. 53 da Lei Complementar nº 01, de 15 de

março de 1991, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 53. ...................................................................................................

.................................................................................................................

§ 2º Na hipótese de cessão para órgão ou entidade do próprio Município, o servidor

público, quando nomeado para exercer cargo em comissão, fará jus ao pagamento,

pelo órgão ou entidade cessionário, da remuneração do seu cargo efetivo, acrescida

da gratificação pelo exercício do cargo em comissão ou do vencimento do cargo

em comissão ou valor equivalente, observado o disposto no art. 79, ficando sus-

penso da folha de pagamento do órgão ou entidade cedente enquanto durar a ces-

são. 

§ 3º Na cessão para órgão ou entidade do próprio Município, o servidor público,

quando designado para exercer função de confiança, fará jus ao pagamento, pelo

órgão ou entidade cessionário, da remuneração de seu cargo efetivo, acrescida da

gratificação pelo exercício de função de confiança, ficando suspenso da folha de
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pagamento do órgão ou entidade cedente enquanto durar a cessão.” 

Art. 2º O art. 78 da Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991, ficam acrescidos dos

incisos XXIX e XXX, que vigerão com a seguinte redação:

“Art. 78 . .................................................................................................

................................................................................................................

XXIX – gratificação de plantão;

XXX – adicional de incentivo à prevenção e educação no trânsito” 

Art. 3° A gratificação de plantão é devida ao profissional de saúde designado para atuar, fora

de sua jornada de trabalho, em regime de plantão, em conformidade com as regras estabe-

lecidas no Plano de Cargos e Vencimentos dos Profissionais de Saúde da Prefeitura Municipal

do Salvador.

Art. 4º Fica acrescida a Subseção XVI, da Seção IV, do Capítulo II da Lei Complementar nº 01,

de 15 de março de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Subseção XVI – 

Do Adicional de Incentivo à Prevenção e Educação no Trânsito

Art. 102-A. O adicional de incentivo à prevenção e educação no trânsito é devido ao servidor

municipal em exercício na Superintendência de Trânsito e Transporte de Salvador – TRANSAL-

VADOR, e tem por finalidade o incentivo às ações de prevenção a sinistros e educação para o

trânsito do cidadão usuário da via pública e do transporte urbano, visando sempre o trânsito

seguro. 

§ 1º O adicional de incentivo à prevenção e educação no trânsito será concedido mensalmente

em valor único para todos os servidores indicados no caput, e será calculado à base de 13%

(treze por cento) sobre o primeiro nível de vencimento do cargo de agente de fiscalização, na

área de qualificação de agente de fiscalização do trânsito e transporte.

§ 2º O servidor não fará jus à percepção da vantagem de que trata este artigo nas seguintes

hipóteses:

I – quando obtiver mais de 3 (três) faltas injustificadas no mês;

II – quando sofrer sanção disciplinar;

III – quando estiver em gozo das licenças previstas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX do art. 110

desta Lei Complementar.

§ 3º O adicional de incentivo à prevenção e educação no trânsito não se incorpora ao venci-

mento do servidor para nenhum efeito, bem como para cálculo de qualquer vantagem, exceto

adicional de férias e décimo terceiro salário.

§ 4º O adicional de incentivo à prevenção e educação no trânsito será regulamentado por ato

do Chefe do Poder Executivo, que poderá definir critérios que assegurem a efetividade das

ações previstas no caput.”

Art. 5º Fica acrescido o § 4º ao art. 102, da Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991,

que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102 .................................................................................................

................................................................................................................

§ 4º A gratificação de que trata este artigo será estendida aos servidores de órgãos

e entidades de outras unidades da Federação cedidos ou postos à disposição do

Município e aos servidores temporários, contratados sob Regime Especial de Direito

Administrativo, quando designados para atuar nas operações especiais definidas

por ato do Poder Executivo Municipal.” 

Art. 6º Ficam alterados os caput e inciso I do art. 135 da Lei Complementar nº 01,

de 15 de março de 1991, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 135 Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço:

I – Por 03 (três) dias a cada 06 meses de trabalho, em caso de doação voluntária de

sangue, devidamente comprovada, e, por 01 (um) dia, para apresentação obriga-

tória em órgão militar;” 

Art. 7º Ficam acrescidos o inciso VII e § 3º ao art. 37 da Lei Complementar nº 02,

de 17 de março de 1991, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37 . .............................................................................................

............................................................................................................

VII – para atender às necessidades essenciais dos órgãos e entidades da Adminis-

tração Municipal, nas áreas sistêmicas e nas áreas de interesse da educação, segu-

ridade social, defesa civil, infraestrutura e desenvolvimento urbano, enquanto não

houver candidatos aprovados em concurso em número suficiente para suportar a

demanda mínima dos serviços, bem como para suprir as necessidades de implanta-

ção de órgãos ou entidades criados ou de novas atribuições definidas para organi-

zações existentes. 

.....................................................................................................

§ 3º A contratação de que trata o inciso VII somente poderá ocorrer quando não

for possível a redistribuição de servidores para suprir a demanda do órgão ou enti-

dade e vigorará até o provimento dos cargos efetivos por meio de concurso pú-

blico.” 

Art. 8º Ficam alterados o caput e § 3º do art. 38 da Lei Complementar nº 02, de 18

de março de 1991, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38 O prazo das contratações previstas no artigo anterior deverá ser devida-

mente justificado e não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses, admitida a

prorrogação uma única vez e por igual período. 

............................................................................................................

§ 3º É vedada a contratação da mesma pessoa, com fundamento nesta Lei, antes

de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento do contrato anterior, salvo

nas hipóteses dos incisos I e II do art. 37 ou quando não houver candidatos habili-

tados para suprir a demanda.” 

Art. 9º Fica alterado o caput do art. 39 da Lei Complementar nº 02, de 18 de março

de 1991, sendo-lhe acrescidos os §§ 6º e 7º, que passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 39 Nas contratações por tempo determinado, será adotado o padrão remu-

neratório do órgão ou entidade contratante, considerados os níveis iniciais de ven-

cimento dos cargos e carreiras dos servidores municipais, salvo lei específica que

fixe remuneração diversa.” 

............................................................................................................

§ 6º Para fins desta Lei, considera-se padrão remuneratório o vencimento do cargo

tomado como paradigma, acrescido da gratificação por avanço de competência e

demais vantagens pecuniárias decorrentes de condições especiais de trabalho. 

§ 7º Aplica-se às contratações previstas nesta Lei o disposto nos arts. 76 e 77 da Lei

Complementar nº 01, de 15 de março de 1991.”

Art. 10 Fica alterado o art. 2º da Lei Complementar nº 053, de 27 de setembro de

2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A Gratificação por Desempenho de Funções Especiais (GDFE) é devida ao

servidor público municipal, ocupante de cargo efetivo, lotado e em exercício em

Unidade de Saúde do Município do Salvador (Programa de Saúde da Família/PSF,

Núcleo de Apoio à Saúde da Família/NASF, Centro de Especialidades Odontológi-

cas/CEO, Centro de Atenção Psicossocial/CAPS, de Regulação de Pacientes/REGU-

LAÇÃO, Serviço de Atendimento à Urgência/Emergência Fixo/SAUEF e Serviço de

Atendimento Móvel de Urgências/SAMU), tendo por finalidade estimular a melhoria

dos serviços de saúde prestados à população.”

Art. 11 As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei Complementar corre-

rão à conta das verbas próprias do orçamento vigente. 

Art. 12.  As disposições contidas no art. 4º e 5º desta Lei terão efeitos financeiros a

partir de 1º de agosto de 2013 e 1º de maio de 2013, respectivamente.

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, excetuado

o art. 1º, que passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2014.

Art. 14. Revogam-se o art. 61 e incisos I e II do § 2º do art. 53 e inciso XVI do art.

78 da Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991, e os §§ 2º e 6º do art. 38

da Lei Complementar nº 02, de 18 de março de 1991.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em  30    de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito
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MENSAGEM ADITIVA Nº 15/13

Senhor Presidente,

Em aditamento à Mensagem nº 12/2013, encaminho a Vossa Excelência, para apreciação

dessa veneranda Câmara Municipal, o substitutivo ao Projeto de Lei nº 613/2013, que majora

os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta

do Poder Executivo Municipal, na forma que indica e dá outras providências.

O Projeto de Lei substitutivo, ora apresentado, resulta de nova negociação com as entidades

representativas dos servidores, que reivindicaram a equiparação dos vencimentos dos fiscais

de serviços municipais aos analistas de serviços municipais, a partir de janeiro de 2013.

A Administração Municipal acolheu o pleito por compreendê-lo legítimo, já que ambos os car-

gos são titularizados por servidores com a mesma formação profissional e com competências

que se equivalem em complexidade e relevância para o serviço público municipal. A proposta,

portanto, está em consonância com o princípio da isonomia, além de consolidar o propósito

desta Gestão de valorizar os engenheiros, arquitetos e demais profissionais que atuam, dentre

outras áreas, no ordenamento do uso do solo no Município, cujas atribuições são imprescin-

díveis para o crescimento sustentável de nossa Cidade.

No tocante às demais considerações que acompanharam o Projeto de Lei ora substituído,

ficam estas ratificadas em sua integralidade, inclusive quanto ao pleito de tramitação do Projeto

de Lei em regime de urgência, conforme previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município –

LOM.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares a expressão do meu

melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 613/13

Majora os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta

e Indireta do Poder Executivo Municipal, na forma que indica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo da Administração Direta,

Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal ficam majorados em 6,59%, (seis vír-

gula cinquenta e nove por cento), a serem implantados da seguinte forma:

I. 2% (dois por cento) a partir de 1º de maio;

II. 4,59% (quatro vírgula cinqüenta e nove por cento), tendo como base o vencimento de

abril, a partir de 1º de novembro.

§ 1º O vencimento dos cargos efetivos em extinção será majorado nas mesmas condições do

caput.

§ 2º Ficam excluídos do disposto neste artigo os vencimentos dos servidores ocupantes do

cargo efetivo de Procurador do Município e dos cargos efetivos integrantes do Grupo Magis-

tério Público do Município do Salvador.

Art. 2º Os valores das gratificações por avanço de competência ficam reajustados nas mesmas

condições fixadas no art. 1º. 

Art. 3º Os valores dos vencimentos dos cargos efetivos integrantes do Grupo Agentes de Saúde

ficam majorados em 9,09%, (nove vírgula zero nove por cento), a serem implantados da se-

guinte forma:

I. 2% (dois por cento) a partir de 1º de maio;

II. 7,09% (sete vírgula zero nove por cento), tendo como base o vencimento de abril, a partir

de 1º de novembro.

Parágrafo único. Aplica-se o mesmo percentual de reajuste aos Agentes Comunitários de

Saúde e Agentes de Combate às Endemias não optantes pela alteração de regime jurídico ins-

tituída pela Lei nº 7.955, de 20 de janeiro de 2011.

Art. 4º Fica concedido o avanço de duas referências na Tabela de Gratificação por Avanço de

Competências aos Agentes de Salvamento Aquático ativos e em efetivo exercício a partir de

setembro de 2013.

Parágrafo único. O servidor que se encontre afastado por motivo de licença prevista no inciso

VIII do art. 110 da Lei Complementar 01/1991, em setembro de 2013, terá implantada a pro-

gressão referente a duas referências a partir da data de seu retorno ao serviço.

Art. 5º Fica concedido, a partir de 1º de setembro de 2013, um abono mensal, no valor de R$

100,00 (cem reais), aos Agentes de Suporte Operacional e Administrativo, na área de qualifi-

cação de Agentes de Suporte de Serviços de Copa e Cozinha.

§ 1º O abono mensal referido no caput não se incorporará aos vencimentos, remuneração ou

proventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras vantagens pecu-

niárias. 

§ 2º Os servidores indicados no caput farão jus ao abono até superveniência de lei que majore

o vencimento da categoria.

§ 3º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições devidas ao

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município do Salvador.

Art. 6º Ficam autorizadas as empresas que integram a Administração Pública Municipal a rea-

justar os salários de seus empregados nos mesmos percentuais e periodicidade estabelecidos

no art. 1º desta Lei.

Art. 7º Fica fixado o valor do subsídio dos Conselheiros Tutelares em      R$ 2.064,60 (dois mil,

sessenta e quatro reais e sessenta centavos) a partir de 1º de maio e R$ 2.157,51 (dois mil,

cento e cinqüenta e sete reais e cinqüenta e um centavos) a partir de 1º de novembro de 2013.

Art. 8º Fica fixado, a partir de 1º de janeiro de 2014, em R$ 3.370,28 (três mil, trezentos e se-

tenta reais e vinte e oito centavos), o vencimento dos cargos de Analista de Serviços Municipais

e Fiscal de Serviços Municipais em regime de 40 horas semanais, e em R$ 2.527,77 (dois mil,

quinhentos e vinte e sete reais e setenta e sete centavos) o vencimento do cargo de Analista

de Serviços Municipais em regime de 30 horas semanais.

Parágrafo único. O vencimento fixado no caput será aplicado a todos os titulares dos cargos

de Analista de Serviços Municipais e Fiscal de Serviços Municipais independentemente do

tempo de serviço.

Art. 9º Os proventos e rendas mensais dos servidores inativos e pensionistas deverão ser ma-

jorados observadas as disposições constantes do inciso I do art. 238 da Lei Complementar nº

01/1991, e suas alterações posteriores.

Art. 10. As Tabelas de Vencimentos iniciais dos cargos efetivos compreendidos pelo Plano de

Cargos e Vencimentos dos Servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional da

Prefeitura Municipal do Salvador instituído pela Lei nº 6.149/2002 e as Tabelas de Vencimento

dos cargos efetivos compreendidos pelo Plano de Cargos e Vencimentos dos Profissionais de

Saúde da Prefeitura Municipal do Salvador instituído pela Lei nº 7.867/2010 passam a vigorar

de acordo com os Anexos I e II desta Lei.

Art. 11. As Tabelas de Gratificação por Avanço de Competência da Administração Direta, Au-

tárquica e Fundacional da Prefeitura Municipal do Salvador passam a vigorar de acordo com

o Anexo III desta Lei.

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das verbas próprias

do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adi-

cionais necessários.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, passando os seus efeitos financeiros

a incidir a partir de 1º de maio de 2013.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em   30  de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO

DIRETA/AUTARQUIAS/FUNDAÇÕES

REGIME DE 30 HORAS

VIG. MAIO/2013
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MENSAGEM Nº 16/13

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação

dessa nobre Câmara, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a modificação da forma de tri-

butação do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, e dá outras pro-

vidências.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, en-

contrando-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos, de 27 de agosto

de 2013, a mim encaminhado pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à pre-

sente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Enunciados, assim, os motivos que embasaram a propositura, solicito que a sua apreciação se

faça em caráter de urgência, nos termos do art. 47 da Lei Orgânica do Município.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares as expressões do

meu melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 642/13

Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita

nº I com as alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

– IPTU e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica alterado, na forma do Anexo Único desta Lei, o Anexo II – Tabela de Receita nº I

da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, para efeito de apuração do valor do Imposto

Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU.

Art. 2º O parágrafo único do art. 73 da Lei nº 7.186/2006 passa a ser § 1º, e fica acrescentado

o § 2º, com a seguinte redação:

“Art. 73...........................................................

§ 2º A Secretaria Municipal da Fazenda publicará até 31 de dezembro de cada ano, para vi-

gência no exercício seguinte, a Tabela de que trata o caput deste artigo com os intervalos de

valores venais, calculados segundo a metodologia constante das correspondentes notas ex-

plicativas, tomando-se por base a situação do cadastro imobiliário em 30 de novembro de

cada ano, bem como o valor das parcelas a deduzir de cada faixa em função da progressividade

da incidência das alíquotas sobre a base de cálculo.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o art. 1º que produzirá

seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR, em  30  de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito 

ANEXO ÚNICO 

ANEXO II DA LEI Nº 7.186/2006

TABELA DE RECEITA Nº I

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU

TABELA PROGRESSIVA - IMÓVEIS RESIDENCIAIS

1. Os intervalos de valores venais para cada uma das faixas constantes da Tabela serão defini-

dos tomando-se por base os valores venais de todos imóveis residenciais registrados no ca-

dastro imobiliário da Secretaria da Municipal da Fazenda - SEFAZ, ordenados em ordem

crescente e distribuídos em 7 faixas, conforme percentuais constantes da Tabela.

2. O valor do Limite Superior (LS) de cada faixa será o do valor venal do último imóvel do per-

centil considerado.

3. O valor do Limite Inferior (LI) das Faixas 2 a 7 será o do Limite Superior (LS) da faixa anterior

acrescido de R$ 0,01.

4. Para definição da quantidade de imóveis em cada faixa, resultante da multiplicação do percentual

correspondente e do total de imóveis residenciais será utilizado o número inteiro mais próximo.

1. Os intervalos de valores venais para cada uma das faixas constantes da Tabela serão definidos tomando-

se por base os valores venais de todos imóveis não residenciais registrados no cadastro imobiliário da Se-

cretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ordenados em ordem crescente e distribuídos em 6 faixas conforme

percentuais constantes da Tabela.

2. O valor do Limite Superior (LS) de cada faixa será o do valor venal do último imóvel do percentil consi-

derado.

3. O valor do Limite Inferior (LI) das Faixas 2 a 6 será o do Limite Superior (LS) da faixa anterior acrescido de

R$ 0,01.

4. Para definição da quantidade de imóveis em cada faixa, resultante da multiplicação do percentual cor-

respondente e do total de imóveis não residenciais será utilizado o número inteiro mais próximo.
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1. Os intervalos de valores venais para cada uma das faixas constantes da Tabela serão defini-

dos tomando-se por base os valores venais de todos terrenos registrados no cadastro imobi-

liário da Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, ordenados em ordem crescente, e

distribuídos em 5 faixas conforme percentuais constantes da Tabela.

2. O valor do Limite Superior (LS) de cada faixa será o do valor venal do último imóvel do per-

centil considerado.

3. O valor do Limite Inferior (LI) das Faixas 2 a 5 será o do Limite Superior (LS) da faixa anterior

acrescido de R$ 0,01.

4. Para definição da quantidade de imóveis em cada faixa, resultante da multiplicação do per-

centual correspondente e do total de terrenos será utilizado o número inteiro mais próximo.

4. Para definição da quantidade de imóveis em cada faixa, resultante da multiplicação do per-

centual correspondente e do total de terrenos será utilizado o número inteiro mais próximo.

MENSAGEM Nº 17/13

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deli-

beração dessa nobre Câmara, o incluso projeto de lei que propõe a atualização da

Planta Genérica de Valores - PGV, altera e acrescenta dispositivos da Lei 7.186, de

27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de Rendas do Muni-

cípio do Salvador, revoga dispositivos das Leis nº 5.311/97 e 5.849/2000 e dá outras

providências.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria Municipal da Fa-

zenda, encontrando-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Mo-

tivos, de 27 de agosto de 2013, a mim encaminhado pelo Titular da Pasta, texto

que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre

Casa Legislativa.

Enunciados, assim, os motivos que embasaram a propositura, solicito que a sua

apreciação se faça em caráter de urgência, nos termos do art. 47 da Lei Orgânica

do Município.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares as ex-

pressões do meu melhor apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 643/13

Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispo-

sitivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam aprovados os Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de constru-

ção, constantes dos Anexos I e II desta Lei, para efeito de apuração do valor venal

dos imóveis e lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana – IPTU.

Art. 2º Ficam aprovados os Anexos III – Fator de Localização – FL; IV – Fator de Ins-

talações e Equipamentos Especiais – FIE; V – Setores Fiscais e VI – Zonas Fiscais, desta

Lei.

Art. 3º Os arts. 67, 68, 73, 82, 160, 211, 216, 217 e 224-A, todos, da Lei nº 7.186,

de 27 de dezembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67.....................................................................................................

I – características da região, do logradouro, trecho de logradouro ou face de quadra

onde estiver situado o imóvel, como infraestrutura, potencial construtivo, tipo de

via e outras;

..................................................................................................................

§ 4º Para o cálculo do Imposto sobre imóvel localizado em logradouro que ainda

não conste da Planta Genérica de Valores – PGV deverá ser adotado como parâme-

tro o Valor Unitário Padrão de logradouro do Setor Fiscal em que o mesmo esteja

localizado e que possua características semelhantes.

.................................................................................................................

§ 6º O Poder Executivo poderá subdividir os logradouros em trechos e faces de qua-

dra para fins do disposto no inciso I deste artigo. 

§ 7º Os VUP de terreno poderão ser reduzidos em trechos e faces de quadra de lo-

gradouros, para os fins do disposto no inciso I deste artigo, por ato do Poder Exe-

cutivo. 

§ 8º O Poder Executivo poderá adequar a pontuação definida na Tabela XV do

Anexo XV, bem como ajustar a o correspondente enquadramento dos padrões de

construção, atribuído na Tabela XVI, Anexo XVI desta Lei, para melhor refletir os

padrões existentes no mercado imobiliário.” (NR)

“Art. 68. ...................................................................................................

I – situação privilegiada do imóvel no logradouro, trecho de logradouro ou face de

quadra;

..................................................................................................................

VII – da localização da unidade imobiliária construída;

VIII – instalações e equipamentos especiais da unidade imobiliária ou do condomínio

edilício.

.................................................................................................................

§ 6º O fator a que se refere o inciso VII deste artigo, estabelecido por Zona Fiscal,

será aplicado sobre o VUP de construção da unidade imobiliária, conforme a Zona

Fiscal que estiver localizada.

§ 7º O fator a que se refere o Inciso VIII deste artigo, estabelecido em função das

instalações e equipamentos especiais que agregam valorização adicional à unidade

imobiliária, será aplicado sobre o VUP de construção, limitado a 100% (cem por

cento).” (NR)

“Art. 73. O valor do Imposto é encontrado aplicando-se à base de cálculo as alí-

quotas constantes da Tabela de Receita nº I, do Anexo II desta Lei, conforme o valor

venal da unidade imobiliária.

........................................................................................................” (NR)

“Art. 82. .............................................................................................

............................................................................................................

IV – .....................................................................................................

............................................................................................................

d) a falta de cadastramento e recadastramento do condomínio edilício e dos dados

cadastrais do síndico no cadastro imobiliário, na forma e prazo previstos em Regu-

lamento.

..................................................................................................” (NR)

“Art. 160. ....................................................................................

....................................................................................................

§ 4º O Poder Executivo poderá estabelecer regramento específico aos grandes ge-

radores de resíduos sólidos, assim considerados os proprietários, possuidores ou ti-

tulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,

comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos em volume su-

perior a 300 (trezentos) litros diários, em especial quanto a obrigatoriedade pela co-

leta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados.

§ 5º O Poder Executivo poderá aumentar o limite de geração de resíduos sólidos de

que trata o parágrafo anterior.

§ 5º Os geradores enquadrados no disciplinamento de que trata o § 4º ficam dis-

pensados do pagamento da Taxa de que trata o caput deste artigo.

“Art. 211. ..............................................................................................

I – cadastro imobiliário, que se desdobra em:

a) cadastro de unidades imobiliárias;

b) cadastro de condomínios edilícios.

.................................................................................................................

§ 1° O cadastro imobiliário tem por finalidade inscrever todas as unidades imobiliá-

rias e os condomínios edilícios existentes no Município, independentemente da sua

categoria de uso ou da tributação incidente.

.......................................................................................................” (NR)

“Art. 216. Serão obrigatoriamente inscritas no cadastro imobiliário todas as unida-

des imobiliárias e os condomínios edilícios existentes neste Município, mesmo imu-

nes, isentas ou quando não incidente o Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana.

.................................................................................................................

§ 6º Entende-se por condomínio edilício as edificações ou conjuntos de edificações,

de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma de unidades isoladas entre si,

com partes que são propriedade exclusiva e partes que são propriedade comum dos

condôminos, destinados a fins residenciais ou não residenciais.” (NR)

“Art. 217. A inscrição ou alteração de dados da unidade imobiliária e do condomínio

edilício será requerida pelo contribuinte ou síndico em petição constando:

I – em relação à unidade imobiliária, as áreas do terreno e da edificação, o uso, as
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plantas de situação e localização, o título de propriedade, domínio ou posse e outros

documentos que sejam necessários, definidos em ato do Poder Executivo.

II – em relação ao condomínio edilício, os documentos que sejam necessários, defi-

nidos em ato do Poder Executivo.

§ 1º O contribuinte e o sindico terão o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar a ins-

crição ou alteração de dados no cadastro imobiliário, contados do ato ou fato que

lhe deu origem.

........................................................................................................” (NR)

“Art. 224 - A. O contribuinte do imposto e o sindico ficam obrigados a realizar atua-

lização cadastral periódica da unidade imobiliária ou do condomínio edilício, na

forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal da Fazenda.

........................................................................................................” (NR)

Art. 4º A partir do exercício de 2014 o valor do IPTU devido não poderá ser superior

a:

I – 1,35 vezes, do valor do IPTU devido no exercício anterior para as unidades imo-

biliárias com utilização residencial;

II – 1,5; 2, 3 ou 4 vezes, do valor do IPTU devido no exercício anterior para as uni-

dades imobiliárias com utilização não residencial, com áreas de construção de até

300 m², 1.000 m², 2.000m² e de mais de 2.000m², respectivamente;

III – 1,5, 2 ou 3 vezes, do valor do IPTU devido no exercício anterior para as unidades

imobiliárias não edificadas, com áreas de terreno de até 300 m², 1.000 m² e

2.000m², respectivamente, bem como para as áreas excedentes de terreno, na

forma do art. 74 da Lei nº 7.186/2006.

§ 1º Para o exercício de 2013 considera-se o valor do IPTU lançado igual ao do IPTU

devido.

§ 2º Os descontos previstos em lei para pagamento à vista e pela realização do re-

cadastramento imobiliário incidirão sobre o valor do IPTU devido apurado na forma

deste artigo, tendo como resultado o IPTU a pagar em cada exercício.

§ 3º O Poder Executivo poderá reduzir os índices estabelecidos nos incisos I, II e III

deste artigo.

§ 4º Caso haja alterações de dados, das características do imóvel ou da alíquota

efetiva ou nominal incidente sobre a unidade imobiliária, os valores do IPTU lançado

e devido no exercício anterior, para efeito de aplicação dos limites de que trata este

artigo, seriam aqueles que deveriam ter sido apurados, se fossem considerados os

novos dados cadastrais, características e alíquotas nominais.

Art. 5º Para o exercício de 2014 os valores lançados da Taxa de Coleta, Remoção e

Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD estarão sujeitos somente à atua-

lização pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

Art. 6º Ficam acrescentados o Anexo XV, Tabela XV – Atributos para Classificação

do Padrão de Construção e o Anexo XVI, Tabela XVI – Tipos e Padrões de Constru-

ção à Lei nº 7.186/2006, que constituem, respectivamente, os Anexos VIII e IX desta

Lei, para efeito de apuração e enquadramento dos padrões construtivos a que se

refere o § 5º do art. 67 da referida Lei.

§ 1º O Poder Executivo manterá atualizada a sua base cadastral para incorporar per-

manentemente as características estabelecidas nos Anexos XV - Tabela XV – Atri-

butos para Classificação dos Padrões de Construção, da Lei nº 7.186/2006 e no

Anexo IV – Fator de Instalações e Equipamentos Especiais, desta Lei.

§ 2º. Os atuais padrões construtivos das edificações ficam convertidos para os Tipos

e Padrões de Construção constantes do Anexo XVI, Tabela XVI, referido no caput

deste artigo, conforme critérios de conversão constantes do Anexo VII – Conversão

de Códigos de Classificação de Padrão Construtivo das Edificações.

Art. 7º A Taxa de Regulação e Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana – TRFL

instituída pela Lei nº 7.394, de 28 de dezembro de 2007, passa a denominar-se

Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização – TRCF.

Art. 8º Os arts. 15, 33, 35, 37 e 38, todos da Lei nº 7.394, de 28 de dezembro de

2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15.  ................................................................................................

..............................................................................................................

§ 2º A ARSAL poderá exercer as funções de regulação e fiscalização de outros ser-

viços públicos que sejam:

I – atribuídas à ARSAL por decreto;

II – delegadas ao Município pelo Estado da Bahia ou pela União, observados even-

tuais limites estabelecidos em legislação ou regulamentação específica, no ato de

delegação ou nos contratos de prestação de serviço.” (NR)

“Art., ...................................................................................................................

I – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;

II – atribuídas à ARSAL por decreto;

III – delegadas ao Município pelo Estado da Bahia ou pela União, observados even-

tuais limites estabelecidos em legislação ou regulamentação específica, no ato de

delegação ou nos contratos de prestação de serviço.”

........................................................................................................” (NR)

“Art. 35. A base de cálculo da TRCF será o faturamento mensal diretamente obtido

com a prestação do serviço, subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o

mesmo.”

........................................................................................................” (NR) 

“Art. 37. A TRCF deverá ser paga, mensalmente, na forma e data definidas em re-

gulamento.” (NR)

“Art. 38. A forma e demais condições para o pagamento da taxa serão estabelecidas

em decreto“ 

........................................................................................................” (NR)

Art. 9º Ficam revogadas a partir de 1º de janeiro de 2014, a Lei 4.965, de 29 de de-

zembro de 1994, o art. 1º da Lei 5.311, de 17 de dezembro de 1997, a Lei nº 5.849,

de 18 de dezembro de 2000 e, na data de publicação desta lei, as demais disposi-

ções em contrário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvados os artigos

1º, 2º, e 6º que produzirão seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR, em  30  de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito 

(Ver arquivo com relação completa)

ANEXO II 

VALORES UNITÁRIOS PADRÃO DE CONSTRUÇÃO (R$/M²) - VUP CONSTRUÇÃO –
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MENSAGEM Nº 18/13

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre

Câmara, o incluso projeto de lei que altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, re-

lativos ao pagamento, à isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, con-

cede incentivos fiscais, e dá outras providências.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda, encontrando-se

delineada, em seus contornos gerais, na  Exposição de Motivos, de 27 de agosto de 2013, a mim enca-

minhado pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento

dessa ilustre Casa Legislativa.

Enunciados, assim, os motivos que embasaram a propositura, solicito que a sua apreciação se faça em ca-

ráter de urgência, nos termos do art. 47 da Lei Orgânica do Município.

Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares as expressões do meu melhor

apreço.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 644/13

Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à isenção do Im-

posto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos fiscais, e dá outras pro-

vidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os arts. 79, 83, o § 3º do art. 112, 150, o caput do art. 197, e o código 13.1 do Anexo III, todos

da Lei nº 7.186/2006 passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 79. O pagamento do imposto será feito nas épocas e prazos definidos em regulamento, podendo

ser parcelado em até 11 (onze) parcelas.

Parágrafo único. Poderá ser concedido desconto de até 10% (dez por cento) ao contribuinte que efetuar

o pagamento do imposto de uma só vez, até a data de vencimento da cota única.” (NR)

“Art. 83............................................................................................

..........................................................................................................

V – cedido em comodato a entidades de educação infantil e creches conveniadas com a Prefeitura de Sal-

vador, a entidade de assistência social e associações comunitárias, sem fins lucrativos e que não recebam

contraprestação pelos serviços prestados; 

.........................................................................................................

IX – cujo valor venal seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), valor este que poderá ser atualizado,

anualmente, com base na variação do IPCA.  

.........................................................................................................

§ 3º Para fazer jus à isenção a que se refere o inciso IX ficam estabelecidos os seguintes critérios:

I – o contribuinte só poderá usufruir do benefício em relação a um imóvel de sua propriedade;

II – só pode ser aplicado para as unidades imobiliárias exclusivamente residenciais.” (NR)

“Art. 112...........................................................................................

§ 3º Aplica-se o disposto no inciso XI do caput deste artigo às declarações apresentadas pelas instituições

financeiras e assemelhadas.

................................................................................................. (NR)

“Art. 150...........................................................................................

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção da taxa a eventos culturais ou des-

portivos apoiados institucionalmente pela Prefeitura.

................................................................................................. (NR)

“Art. 197 O lançamento da COSIP será efetuado por homologação, devendo ser realizado mensalmente,

e o recolhimento será feito pela concessionária, nos termos e prazos fixados em Regulamento.

..................................................................................................(NR)

“Anexo III, Tabela de Receita nº II

..........................................................................................................

13.1.os serviços de emissão de vales-alimentação, vales transportes e similares prestados em unidade imo-

biliária localizada em logradouro em processo de deterioração da Região Administrativa RA-I e RA-II, na

forma do Regulamento...........................................................2%” (NR)

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a remitir o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

– IPTU e a Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, até o exercício

de 2013, aos contribuintes que regularizarem os seus imóveis junto ao Cadastro Imobiliário no que con-

cerne ao cadastramento de novas unidades imobiliárias e alterações das características físicas.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a remitir os créditos relativos ao Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU e a Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domi-

ciliares – TRSD, até o exercício de 2013, incidentes em imóveis utilizados por entidades de educação infantil

e creches, sem fins lucrativos e que não recebam contraprestação pelos serviços prestados, conveniadas

com a Prefeitura de Salvador.

Art. 4º As alterações e os acréscimos nas penalidades aplicáveis ao contribuinte pelo descumprimento das

obrigações acessórias previstas no art. 112 da Lei nº 7.186/2006, com redação dada pela Lei nº 8.421, de

15 de julho de 2013, produzirão os seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

Art. 5º O Poder Executivo poderá conceder desconto de até 10% (dez por cento) do Imposto Predial e

Territorial Urbano (IPTU) a proprietários de imóveis residenciais e não residenciais no município de Salvador

que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e recuperação do meio-ambiente, na forma

e condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR, em  30   de agosto de 2013.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito 
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ANEXO VII 

CONVERSÃO DE CÓDIGOS DE CLASSIFICAÇÃO DE PADRÃO CONSTRUTIVO DAS EDIFICAÇÕES

ANEXO VIII 

ANEXO XV DA LEI Nº 7.186/2006

TABELA XV - ATRIBUTOS PARA CLASSIFICAÇÃO DO PADRÃO DE CONSTRUÇÃO

* Itens que terão os pontos multiplicados pelas respectivas quantidades para imóvel não residencial

ANEXO IX  DA LEI Nº     /2013

ANEXO XVI DA LEI Nº 7.186/2006

TABELA XVI – TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO
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MENSAGEM Nº 19/13

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para a apreciação dessa Vene-

randa Câmara Municipal, o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2014-2017, que estabelece

as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública Municipal para as despesas de

capital e outras delas decorrentes, para o período, bem como para as relativas aos pro-

gramas de duração continuada, em consonância com as disposições do §1º do art. 161

da Lei Orgânica do Município e em simetria com as normas da Constituição da Repú-

blica, pertinentes.

Como é notório, Salvador passa por um quadro geral de dificuldades reflexo da Politica

Tributária Nacional, que sacrifica as instâncias subnacionais de Governo, em especial os

Municípios, agravadas por um momento de paralisia econômica. Isso pode ser consta-

tado na perda de dinamismo de alguns dos principais segmentos econômicos da Cidade

como o comércio, os serviços e o turismo, tendo como consequência um elevado índice

de desemprego – 17,1% da PEA – e uma baixa capacidade de geração de renda. Esse

quadro, com fortes reflexos na vida de nossa Cidade, decorre do processo de desenvol-

vimento e reconfiguração recente da Região Metropolitana de Salvador – RMS, no qual

Salvador sofreu um relativo esvaziamento no seu antigo papel de base urbana prestadora

de serviços ao parque industrial da região, situado em municípios vizinhos. A isto se

acrescenta o modelo de governança dos últimos anos.

Assim, do ponto de vista da administração municipal, o cenário parece indicar a neces-

sidade de reduzir a dependência econômica de Salvador do seu cinturão industrial, ao

mesmo tempo em que se busca aprofundar novas possibilidades de articulação com di-

versos agentes sociais e econômicos: governos federal e estadual, iniciativa privada, mu-

nicípios que compõem a RMS.

O diagnóstico que respalda as opções estratégicas contidas no Plano Plurianual revela

que Salvador foi a segunda das Capitais brasileiras que menos investiu no cidadão nos

últimos 5 anos, gerando um déficit estrutural de           R$4,1 bilhões, cuja consequência

é a estagnação do desenvolvimento da Cidade. O nosso PIB per capita é de apenas

R$13.733, o décimo oitavo entre as Capitais, e a renda média é baixa, comparada a das

grandes Cidades (R$786,00). 

Em relação ao desenvolvimento social, o quadro não é alentador. A posição relativa de

Salvador, na área social, aferida nos indicadores da saúde (5,86 do IDSUS), educação

(tomadas as séries iniciais do ensino fundamental, o IDEB é de 4,0 para o 5º ano e de

3,9 para o 9º ano) e justiça social (tomado, por exemplo, o desemprego, entre os jovens

de 18 a 24 anos, é de 28%, acima da média nacional) é bastante preocupante.  Os in-

dicadores referentes à Gestão da Cidade e Gestão Pública, que complementam o diag-

nóstico dão a dimensão da magnitude dos esforços que deveremos empreender para a

modernização da Cidade, com senso de oportunidade e de responsabilidade.

É certo que algumas das providências estruturais já foram deflagradas, inclusive, é justo

que se assinale, com o concurso dessa Casa Legislativa.      Refiro-me à Reforma Admi-

nistrativa (Lei nº 8376/2012) e às medidas administrativas e de ética pública, visando

formar uma nova cultura de gestão;  à Reforma Tributária (Leis nº 8.421 e 8.422/2013)

que prosseguirá com outras medidas legislativas, para a modernização da administração

tributária e promoção da justiça fiscal; as negociações para financiamento de projetos

de requalificação e mobilidade urbana e o empenho na solução de pendências judiciais

de reflexo nos empreendimentos urbanos privados. Nesse cenário, merece destaque o

fato da Prefeitura Municipal de Salvador, depois de mais de 2 anos, deixar de constar

do Cadastro Único de Convênios – CAUC, tornando-se adimplente pela superação de

mais de 170 pendências existentes ao início da gestão.  Entretanto, tais providências e

os avanços que se pretendem não terão a devida sequência se não houver um planeja-

mento consistente e sustentável, quadro no qual se insere a presente proposta de Plano

Plurianual.

Neste sentido, o Plano Plurianual, embasado no Planejamento Estratégico fornecerá o

norte para as ações públicas a serem implementadas para os próximos quatro anos e a

sinalização para o planejamento dos investidores privados.

O Plano Plurianual para os exercícios de 2014/2017 está estruturado em 04(quatro) Eixos

estratégicos, abrangendo Gestão e Finanças Públicas, Gestão da Cidade, Desenvolvi-

mento Econômico e Cultural e Desenvolvimento Social.

No Eixo Gestão e Finanças Públicas, destaca-se o tema do Equilíbrio das Contas Públicas

a ser perseguido com a total transparência do gasto público, o aumento da arrecadação

tributária, a gestão eficiente da dívida pública e a busca de fontes alternativas de recur-

sos. Vale destacar, que as recentes medidas adotadas, algumas delas com a valiosa con-

tribuição dessa Casa, contribuem para uma maior justiça fiscal ao corrigir perversas

distorções existentes. Além disso, o esperado ganho de receita propiciará expressivo au-

mento dos investimentos em nossa tão carente Cidade. Em outra vertente, o eixo con-

templa a temática  gestão para entrega em que se prevê a atuação de forma coordenada

de todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, com a finalidade de ofertar

serviços públicos da melhor qualidade para a população de Salvador, assim como a ca-

pacitação e recompensa do servidor público, motivando-o para melhor atender os cida-

dãos.

No que concerne ao Eixo Gestão da Cidade que contempla investimentos nas áreas de

Ambiente Urbano, Mobilidade Urbana, Ordem Pública e Serviços Urbanos, a temática

da Mobilidade Urbana, pelos seus impactos diretos na qualidade de vida da população

será priorizada com um conjunto de ações voltadas à implantação de uma infraestrutura

de transporte racional, integrada e eficiente, orientada para o crescimento da Cidade.  

Outra vertente de significativa importância é a requalificação urbanística da Orla e do

Centro Antigo de Salvador que, por sua importância histórica, beleza cênica e atrativi-

dade ambiental, necessitam de investimentos que permitam uma ocupação ordenada e

ambientalmente sustentável, tornando-os espaços privilegiados para uso dos soteropo-

litanos e elemento de dinamização da atividade turística.

Nesse sentido, o PPA contempla metas de pavimentação e repavimentação das principais

avenidas e artérias da cidade, requalificação dos principais corredores de tráfego, rees-

truturação do sistema de transporte público, melhorando a agilidade, capilaridade e cus-

tos do serviço e implantação de novas vias para melhoria do fluxo de veículos da Cidade,

entre os quais a Linha Viva e o Corredor Iguatemi-Lapa.

Em relação ao Eixo Desenvolvimento Econômico e Cultural, através das temáticas Tu-

rismo e Cultura e Ambiente de Negócios, pretende-se tornar Salvador um polo de de-

senvolvimento de referência no Nordeste, atraindo investimentos e gerando emprego.

Uma das prioridades será o fortalecimento e equilíbrio da atividade turística e cultural,

de forma contínua e estruturada, nacional e internacionalmente. 

Para potencializar o desenvolvimento econômico, prevêr-se na área de   Ambiente de

Negócios garantir infraestrutura adequada, com a implantação da Agência de Fomento

de Negócios de Salvador. Com essa iniciativa, busca-se propiciar estabilidade e segurança

jurídica aos investidores e estimular a economia local com atração de novos negócios e

investimentos de forma a ampliar, significativamente, a geração de empregos, assim

como identificar ativos geográficos, econômicos e culturais de Salvador para exploração

sistemática, desenvolvendo novos setores com potencial de sucesso.

Além disso, foi empreendido um esforço de aproximação com a iniciativa privada no

sentido de torná-la parceira na defesa dos interesses de Salvador e na solução dos muitos

problemas de nossa Cidade através da ampliação do seu volume de investimentos que

contribuirão também para mais empregos e renda. Neste sentido, desenvolvem-se me-

canismos inovadores para nossa realidade, embora já previstos no Estatuto das Cidades,

tais como Parcerias Público-Privadas – PPP, operações urbanas consorciadas, e conces-

sões.

O Eixo Desenvolvimento Social abrange as áreas temáticas de Educação, Saúde e Justiça

Social.

Na Educação, as prioridades são melhorar o acesso e a qualidade da educação municipal,

em especial no ensino infantil e fundamental; garantir a frequência às aulas de todas as

crianças; programas de alfabetização efetivos na idade certa; capacitar e motivar o corpo

docente. Esperamos que já em 2015, com a implementação das inciativas direcionadas

para este fim,  já se tenha alcançado o Índice de Educação Básica (IDEB) de 5,2 no Ensino

Fundamental I e 4,1, no Ensino Fundamental II, a alfabetização de 70% das crianças aos

6 (seis) anos, além da  universalização do acesso à pré-escola com a ampliação de 25.000

(vinte e cinco mil) vagas no ensino infantil e 60.000 (sessenta mil) alunos em tempo in-

tegral. O alcance destas metas pressupõe a melhoria e qualificação da rede física de en-

sino e o aperfeiçoamento do quadro de docentes do Município.

Na Saúde, as principais metas a serem atingidas são a ampliação para 50% de cobertura

de atenção básica e a redução em 20% da mortalidade infantil (para 13 por 1.000 nas-

cidos vivos). Para o alcance dessas metas, prevê-se o aumento de Equipes de Saúde da

Família, a construção de unidades Básicas e a qualificação dos serviços de atenção pri-

mária à saúde, ademais, a implantação de 06(seis) multicentros de assistência e promo-

ção à saúde e construção de mais 07(sete) Unidades de Pronto Atendimento (UPAs).

Na Justiça Social, Salvador será transformada em uma cidade menos desigual, comba-

tendo a discriminação de qualquer natureza, assegurando aos cidadãos em situação de

risco o acesso aos programas de inclusão social e intensificando o apoio psicossocial aos

dependentes de drogas. Dentre as metas previstas, destacam-se a construção de 04(qua-

tro) novos Centros de Convivência de Atendimento às Crianças, Adolescentes e Jovens,

a implantação de 20(vinte) Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), 04 (qua-

tro) centros de convivência para idosos e 04 (quatro) para pessoas com deficiência.

Os recursos estimados para a execução do Plano Plurianual são da ordem de R$17,7 bi-
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lhões, dos quais 42% (R$ 7,4 bilhões) são destinados ao Eixo Gestão da Cidade, e 32,4%

(R$ 5,7 bilhões) ao Desenvolvimento Social. Tais cifras, representando cerca de 75% de

todo o volume de recursos previstos no Plano, evidenciam a ênfase da nossa gestão nos

temas que mais afligem a população das grandes cidades brasileiras e, em especial, da

nossa Salvador, como mobilidade urbana, saúde e educação. 

Deste modo, ao submeter o presente Projeto de Lei do Plano Plurianual à elevada apre-

ciação dessa Casa Legislativa, estou certo de que a leitura dos seus anexos permitirá

uma visão completa das ações que pretendemos realizar no período 2014/2017, com o

ambicioso propósito de resgatar a tradição de vanguarda da Cidade do Salvador em

busca da justiça social sempre com o olhar no interesse público e nas necessidades do

cidadão.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 645/13

Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2014 a 2017, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal de Salvador decreta e que eu sanciono a seguinte

Lei: F

Art. 1º Fica instituído o Plano Plurianual para o período compreendido entre os exercícios

de 2014/2017, estabelecendo, em observância às disposições contidas no § 1º, do art.

161 da Lei Orgânica do Município, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Mu-

nicipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as relati-

vas aos programas de duração continuada, na forma do conjunto de anexos constantes

desta referida Lei.

Art. 2º As leis orçamentárias anuais apropriarão, para os exercícios correspondentes ao

período de que trata o art. 1º, as metas da Administração Municipal, compatibilizadas,

segundo os parâmetros que vierem a ser estabelecidos nas respectivas leis de diretrizes

orçamentárias, obedecidas as disponibilidades previstas dos recursos.

Art. 3º Os valores financeiros, metas físicas e períodos de execução para as ações orça-

mentárias são estimativos, não se constituindo em limites rígidos à programação das

despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais.

Art. 4º O Plano Plurianual poderá sofrer revisões, submetidas à apreciação da Câmara

Municipal, visando ajustá-lo ao contexto macroeconômico, ou às necessidades sociais

e/ou econômicas do Município.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em    30  de   agosto  de   2013.    

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 622/13

Institui normas de proteção e estímulo à preservação do patrimônio cultural do Municí-

pio do Salvador e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Capítulo I – Da Parte Geral

Art. 1º - O Município do Salvador protegerá o patrimônio cultural existente em seu ter-

ritório por meio dos seguintes institutos:

I – Tombamento;

II – Registro Especial do Patrimônio Imaterial.

Parágrafo Único – O patrimônio cultural, para fins de preservação, é constituído pelos

bens culturais cuja proteção seja de interesse público, pelo seu reconhecimento social

no conjunto das tradições passadas e contemporâneas no Município do Salvador.

Art. 2º - O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, criado na estrutura Fundação

Gregório de Mattos, decidirá, por maioria simples, acerca da aplicação dos institutos de

proteção do patrimônio cultural, sem prejuízo das demais obrigações que esta lei lhe

impuser.

Parágrafo Único – O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, sob a direção do Pre-

sidente da Fundação Gregório de Mattos, será composto por 11 (onze) membros, indi-

cados dentre pessoas idôneas da sociedade civil, com afinidade com o patrimônio

cultural, preferencialmente representantes de entidades civis como a Ordem dos Advo-

gados do Brasil – OAB, Instituto de Arquitetos do Brasil – IAB, Instituto do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da

Bahia – IPAC e Instituto Geográfico e Histórico da Bahia – IGHB.

Art. 3º - A Fundação Gregório de Mattos instruirá os processos de tombamento e do re-

gistro especial, por parecer prévio, encaminhado por seu presidente ao Conselho Con-

sultivo.

Art. 4º - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, com a

finalidade específica de apreciar as consultas da Fundação Gregório de Matos, ou, ex-

traordinariamente, por convocação de seu presidente ou da maioria dos seus membros. 

Art. 5º - Serão mantidos na Fundação Gregório de Mattos, em condições de inviolabili-

dade e segurança, os seguintes livros de inscrição do patrimônio cultural, que poderão

ter vários volumes:

I – Livro do Tombamento dos Bens Imóveis e Sítios;

II – Livro do Tombamento dos Bens Móveis e Coleções;

III – Livro do Registro Especial dos Saberes e Modos de Fazer;

IV – Livro do Registro Especial dos Eventos e Celebrações;

V – Livro do Registro Especial das Expressões Lúdicas e Artísticas; e

VI – Livro do Registro Especial dos Espaços destinados a Práticas Culturais Coletivas.

Art. 6º - Da inscrição nos livros de Tombamento deverão constar:

a) número do processo;

b) descrição do bem;

c) localização;

d) delimitação da área de vizinhança, para bens imóveis e sítios.

Art. 7º - Da inscrição nos Livros do Registro Especial do Patrimônio Imaterial deverão

constar:

a) número do processo;

b) tipo de técnica utilizada para a documentação;

c) descrição do bem;

d) periodicidade do registro

Art. 8º - A abertura dos processos de Tombamento, por ato do Presidente da Fundação

Gregório de Mattos, após instrução sumária, deferindo proposta apresentada por qual-

quer pessoa, ou de ofício, assegura ao bem, até o ato de inscrição, o mesmo regime

dos bens protegidos.

§ 1º - O indeferimento da inscrição não gera direito à indenização pelas restrições de-

correntes da aplicação do regime de proteção durante o curso do processo de prote-

ção.

§ 2º - Do indeferimento da proposta de proteção pelo Presidente da Fundação Gregório

de Mattos, caberá recurso ao Secretário Municipal de Turismo, Cultura e Desenvolvi-

mento, cuja decisão será irrecorrível, não gerando direito a indenização pelas restrições

decorrentes do regime de proteção aplicado no transcurso do processo.

Art. 9º - A inscrição dos bens públicos do Município do Salvador far-se-á de ofício, por

ato do Presidente da Fundação Gregório de Mattos, devendo ser notificada à entidade

sob cuja guarda estiver o bem.

Art. 10 - Caberá a Fundação Gregório de Matos o monitoramento, a inspeção e fiscali-

zação dos bens protegidos.

Parágrafo Único – O impedimento da inspeção acarretará a imposição de multa.

CAPÍTULO II – Do Tombamento

Art. 11 - O Tombamento será aplicado ao bem de cultura móvel ou imóvel, tendo por

referência o seu caráter singular, tomados individualmente ou em conjuntos e coleções.

Art. 12 - O Tombamento obedecerá ao seguinte procedimento:
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I – aberto o processo, o Presidente da Fundação Gregório de Mattos notificará o pro-

prietário do bem para que anua ou, querendo, promova impugnações ao Tombamento,

junto ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, no prazo de 15 (quinze) dias a

contar da data de recebimento da notificação;

II – sendo desconhecido ou não sendo encontrado o proprietário do bem, a notificação

inicial far-se-á por edital;

III – havendo impugnação, dar-se-á vistas do processo ao proponente para que no prazo

de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento dos autos processuais, sustente a

proposta de tombamento;

IV – findo o prazo para impugnação, caso esta não seja apresentada ou em seguida à

sustentação pelo proponente, o processo será imediatamente encaminhado ao Conselho

Consultivo do Patrimônio Cultural para deliberação;

V – uma vez no Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o processo será instruído

e analisado na Fundação Gregório de Mattos, que emitirá parecer a ser submetido a sua

aprovação;

VI – aprovado o parecer, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural encaminhará o

processo ao Presidente da Fundação Gregório de Mattos que o submeterá à homologa-

ção do Prefeito Municipal, que, estando de acordo, mandará publicá-la no Diário Ofi-

cial;

VII – publicado o decreto de homologação do tombamento, a Fundação Gregório de

Mattos procederá à inscrição do bem no livro de tombamento competente;

VIII – o Presidente da Fundação Gregório de Mattos notificará, por edital, os proprietários

do bem tombado e, no caso de bens imóveis e sítios, também aqueles da área de vizi-

nhança, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da homologação do tomba-

mento, sobre o regime de proteção aplicado.

Art. 13 - O bem tombado não poderá sofrer intervenção sem prévia autorização da Fun-

dação Gregório de Mattos, expedida ou negada em até 30 (trinta) dias após a solicitação,

sob pena de multa e obrigação de reparar os danos causados.

§ 1º - A Fundação Gregório de Matos notificará o proprietário ou o responsável para

que, no prazo fixado na própria notificação, inicie as obras de reparação dos danos cau-

sados ao bem tombado.

§ 2º - A Fundação Gregório de Mattos poderá aplicar multa diária, no valor de 1% (um

por cento) sobre a penalidade pecuniária prevista no “caput”, pela procrastinação do

início das obras.

§ 3º - Findo o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para o início

das obras, sem que estas tenham sido iniciadas, serão executadas pela Fundação Gre-

gório de Mattos, com taxa de administração de 20% (vinte por cento), cabendo o pa-

gamento do custo total ao proprietário ou responsável.

Art. 14 - É vedada a mutilação, demolição ou destruição do bem tombado, sob pena de

multa e obrigação de reparar e mitigar os danos causados.

§ 1º - Em qualquer dos casos previstos no “caput”, seguir-se-á o procedimento previsto

no artigo 13.

§ 2º - O Município poderá, ainda, desapropriar o bem tombado, nos casos previstos no

“caput”, para assegurar sua preservação e conservação, descontando do valor do imóvel

aqueles valores correspondentes às multas e os decorrentes das obrigações de reparar

os danos, bem como os relativos a taxas ou tributos municipais por ventura devidos pelo

seu proprietário.

Art. 15 - Na vizinhança do bem tombado não poderão ser efetuadas intervenções que

lhe prejudiquem a visibilidade, sob pena de multa e obrigação de remover o objeto ou

destruir a obra que tenha causado o prejuízo.

§ 1º - A Fundação Gregório de Mattos notificará o responsável para que desfaça ime-

diatamente a intervenção que tenha causado o prejuízo.

§ 2º - A Fundação Gregório de Mattos poderá aplicar multa diária, no valor de 1% (um

por cento) sobre a penalidade pecuniária prevista no “caput”, pelo retardamento no

cumprimento da obrigação.

§ 3º - Findo o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da notificação, a intervenção

será desfeita pela Fundação Gregório de Mattos, com taxa de administração de 15%

(quinze por cento), cabendo o pagamento do custo total ao proprietário ou responsá-

vel.

Art. 16 - A preservação e a conservação são do bem tombado é de responsabilidade de

seu proprietário, que responde objetivamente pelo dano, na simples ocorrência do fato.

§ 1º - A Fundação Gregório de Matos notificará o proprietário para que execute as obras

necessárias à preservação do bem tombado, com prazo de 30 (trinta) dias para seu iní-

cio.

§ 2º - Findo o prazo estabelecido sem que as obras tenham sido iniciadas, estas serão

executadas pela Fundação Gregório de Mattos, com taxa de administração de 15%

(quinze por cento), cabendo o pagamento do custo total ao proprietário ou responsá-

vel.

§ 3º - O proprietário de bem tombado que, comprovadamente, não dispuser de capaci-

dade econômica para a execução das obras deverá informar a Fundação Gregório de

Matos, no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data de recebimento da notificação.

§ 4º - A Fundação Gregório de Mattos, ouvido o proprietário e, comprovada sua inca-

pacidade econômica para a execução das obras de conservação previamente notificadas,

adotará, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, uma das seguintes providências:

I – financiamento integral das obras, em condições especiais, à custa das linhas gover-

namentais disponíveis;

II – realização das obras às expensas do Município;

III – subvenção parcial das obras;

IV – permuta por outro imóvel; e

V – desapropriação.

§ 5º - Por requerimento do proprietário do bem, à falta de quaisquer das providências

previstas no parágrafo anterior, dar-se-á o cancelamento do ato de tombamento, ouvido

o Conselho Consultivo e submetido à homologação do Prefeito Municipal.

Art. 17 - O bem móvel tombado não poderá sair do Município sem prévia autorização

da Fundação Gregório de Mattos, inclusive para fins de intercâmbio, consideradas as

boas condições de sua segurança, sob pena de multa.

Art. 18 - O proprietário ou responsável deverá notificar a Fundação Gregório de Matos

do furto ou desaparecimento de bem tombado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

sob pena de multa.

Art. 19 -O proprietário deverá notificar o adquirente de bem tombado, no ato da alie-

nação, do regime de proteção que se lhe aplica, sob pena de multa; bem como notificará

a Fundação Gregório de Mattos para que, querendo, exerça seu direito de preferência

na eventual aquisição do bem.

CAPÍTULO III - Do Registro Especial do Patrimônio Imaterial

Art. 20 - O Registro Especial será aplicado aos bens culturais de natureza imaterial, in-

clusive aqueles comumente designados como eventos, passíveis de verificação no plano

material por suas práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas, modos

de fazer e instrumentos, objetos, artefatos e lugares a si associados.

Art. 21 - O Registro Especial obedecerá ao seguinte procedimento:

I – o processo será aberto por ato do Secretário de Turismo, Cultura e Desenvolvimento

ou do Presidente da Fundação Gregório de Mattos, de vontade própria ou, ainda, aten-

dendo à solicitação dos titulares das Secretarias Municipais ou sociedades civis regulares

e devidamente registradas no Município;

II – a instrução técnica constará de inventário e cadastro de informações sobre o bem

imaterial e, ainda, do plano de salvaguarda, composto por ações de apoio a existência

dos bens registrados de modo sustentável, pela melhoria das condições sociais e mate-

riais de sua transmissão e reprodução.

III – após a instrução técnica, efetivada pela Fundação Gregório de Mattos, o processo

será submetido ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para avaliação.

IV - aprovado o parecer, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural encaminhará o

processo ao Presidente da Fundação Gregório de Matos, que o submeterá ao Prefeito

Municipal e este, ratificando-o, mandará publicar a homologação no Diário Oficial;

V – publicada a homologação, a Fundação Gregório de Mattos procederá à inscrição no

livro competente.

Art. 22 - Os bens culturais protegidos pelo Registro Especial serão documentados e re-

gistrados a cada 5 (cinco) anos, sob responsabilidade da Fundação Gregório de Mattos,

por meio das técnicas mais adequadas a suas características, anexando, sempre que pos-

sível, novas informações ao processo. 

Parágrafo Único – A Fundação Gregório de Matos promoverá a ampla divulgação e pro-

moção, sob a forma de publicações, vídeos, filmes, meios multimídia e outras formar

de linguagem promocional pertinentes, das informações registradas, franqueando-as à

pesquisa qualificada.

CAPÍTULO IV – Das Disposições Finais
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Art. 23 - A Fundação Gregório de Mattos, a cada 4 (quatro) anos, revisará a concessão

de benefícios atribuídos aos bens culturais protegidos por esta lei, recomendando sua

continuidade ou cancelamento, como forma de incentivo à manutenção do bom estado

de conservação do patrimônio cultural do Município do Salvador.

§ 1º - A infração, pelo proprietário, ou por quem quer que o represente, de quaisquer

das normas aqui previstas, implica, sem prejuízos das cominações cabíveis, na suspensão

imediata de todos os benefícios ou vantagens advindos desta lei, direta ou indireta-

mente,.

§ 2º - A reincidência dos infratores determinará a elevação das multas previstas nesta

lei em até 10 (dez) vezes o seu valor.

Art. 24 - Do valor da eventual desapropriação de bem protegido será abatido o mon-

tante das dívidas do proprietário, resultantes das multas e penalidades a ele cominadas

administrativamente.

Art. 25 – Equiparam-se ao tombamento, para que se produzam os efeitos legais neces-

sários, os demais institutos previstos nesta lei.

Art. 26 - Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, a

contar da data de sua publicação.

Art. 27 - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

A primeira legislação voltada à preservação do patrimônio cultural no Brasil – o Decreto-

Lei Federal nº 25/37, que criou o tombamento de bens culturais e o Serviço do Patrimô-

nio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, hoje Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional – IPHAN) – entrou em vigor há 76 anos. Em 1978, por sua vez, a Lei

Estadual nº 3.660 criou o instrumento do tombamento em nível estadual, a cargo da

Fundação do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (FPAC, atual Instituto do Patrimô-

nio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC). Entretanto, até hoje o Município de Salvador

não dispõe de marco legal semelhante. 

Desde 1970, quando o Ministério da Educação e Cultura publicou o “Compromisso de

Brasília”, resultado do 1º Encontro de Governadores de Estado, reconhece-se “a inadiá-

vel necessidade de ação supletiva dos estados e dos municípios à atuação federal, no

que se refere à proteção dos bens culturais de valor nacional” e se determinou que

“para a obtenção dos resultados em vista, serão criados, onde ainda não houver, órgãos

estaduais e municipais adequados”. 

Desde então, centenas de cidades brasileiras instituíram leis voltadas à preservação de

bens culturais através do instrumento do tombamento e, mais recentemente, do instru-

mento do registro do patrimônio imaterial. Em Campinas, por exemplo, a lei de tomba-

mento municipal remonta a 1979; cidades como Rio de Janeiro, Porto Alegre, São Paulo,

Niterói, São José dos Campos e Natal, dentre muitas outras, já contam há décadas com

leis de tombamento, e mesmo Belo Horizonte, com pouco mais de 100 anos de existên-

cia, institui lei com essa finalidade em 1984. No estado da Bahia, diversas cidades pos-

suem legislação semelhante, como Ilhéus (Lei nº 2.314/89), Palmeiras (Lei nº 199/98) e

Maragojipe (Lei nº 005/2001).

O Município de Salvador – primeira capital do país, principal centro da cultura afro-bra-

sileiro e cujo Centro Histórico é Patrimônio da Humanidade – precisa instituir com ur-

gência normas de proteção e estímulo à preservação do seu patrimônio cultural,

complementando a atuação do IPHAN e do IPAC. Essa lei vem sendo cobrada há anos

pela sociedade civil organizada, especialmente porque é na esfera municipal que a pre-

servação do patrimônio cultural pode ser mais eficiente, seja pela proximidade com os

cidadãos, seja pela maior facilidade de criar medidas compensatórias para os proprietá-

rios de bens tombados que preservem seus bens, como redução ou isenção de impostos

municipais. 

Ademais, em uma cidade com o potencial turístico de Salvador, o patrimônio cultural

deve ser entendido como instrumento para o desenvolvimento econômico e social. 

Pelo exposto, peço o apoio de meus Pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora

proponho.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 646/13

Institui o Dia Municipal do Radialista, a ser comemorado no dia 21 de setembro, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica instituído o Dia Municipal do Radialista, a ser comemorado no dia 21 de

setembro no âmbito do município de Salvador.

Parágrafo Único – a data alusiva no caput deste artigo passará a constar no calendário

oficial de Datas e Eventos do município.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

LEANDRO GUERRILHA

JUSTIFICATIVA

Considerando que durante muito tempo o Dia do Rádio, ou da Radiodifusão, e o dia do

Radialista foram comemorados juntamente, em 21 de setembro que é também o Dia da

Árvore. A celebração teve inicio em 1945, quando um decreto assinado pelo presidente

Getúlio Vargas fixou os níveis mínimos de salário dos trabalhadores em empresas de ra-

diodifusão.

Edgard Roquette-Pinto, médico, antropólogo e professor, nascido em 1.884, fundou a

Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, em 21 de abril de 1.923. Dessa forma, passamos a

comemorar em 21 de setembro o Dia do Radialista.

Apesar da Lei no. 11.327, de 24 de julho de 2006, sancionada pelo Presidente Lula, ter

instituído no calendário de efemeridades nacionais, o Dia do Radialista a ser comemo-

rado em 07 de novembro, data de nascimento do compositor, músico e radialista Ary

Barroso, alterando a data de comemoração que antes era 21 de setembro, os profissio-

nais de radiofusão e o Sindicato dos Trabalhadores em Rádio TV e Publicidade do Estado

da Bahia (SINTERP-BA), comemoram efetivamente em nosso Estado o dia do Radialista

como sendo o dia 21 de setembro, data marcante para encontro e festejos da catego-

ria.

Costumes não se criam por decreto, em razão disso, gostaríamos de efetivar a criação

do dia municipal do Radialista para o dia 21 de setembro.

Considerando que os radialistas contribuem para alimentar a sociedade com informação

cultura e alegria, desenvolvendo um importante papel de socialização.

Com este projeto, visamos o reconhecimento Dia Municipal do Radialista em consonân-

cia com os costumes e tradições da categoria.

Dessa forma, é o presente Projeto de Lei apresentado para regular seguimento e apre-

ciação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

LEANDRO GUERRILHA

PROJETO DE LEI Nº 647/13

Considera de utilidade pública municipal a Igreja Evangélica Tabernáculo de Deus.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Considera de utilidade pública municipal a Igreja Evangélica Tabernáculo de

Deus.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013. 

ISNARD ARAÚJO

JUSTIFICATIVA

Entidade civil, sem fins lucrativos, fundada em 03 de outubro de 2008, com sede foro

na Av. Octavio Mangabeira, 80 – Boca do Rio, CEP. 41.706-690, nesta Capital, inscrita
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no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n.º 16.866.555/0001-50, A IGREJA EVAN-

GÉLICA TABERNÁCULO DE DEUS, vem cumprindo as atribuições constantes no seu es-

tatuto, de forma relevante no tocante as finalidades descritas, tendo como prioridade

promover a propagação do evangelho, planejar, coordenar e desenvolver ações missio-

nárias, ação social, que visam ao aprimoramento moral, educativo, recreativo e cultural

em todos os níveis, estimulando e apoiando as manifestações em favor dos interesses

da comunidade.

Pelo trabalho que vem desenvolvendo junto à comunidade, contribuindo para o bem-

estar dos seus moradores, e atender aos requisitos da Lei n.º 5.391/98, alterada pela Lei

6.246/02, certamente que a IGREJA EVANGÉLICA TABERNÁCULO DE DEUS, possui todos

os requisitos legais para obter o reconhecimento de utilidade pública municipal, a fim

de que possa ampliar seus trabalhos e obter maiores condições de atender de forma

mais abrangente aos moradores do bairro. 

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013. 

ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nº 648/13

Considera de utilidade pública municipal o Sindicato de Ciências Tradicionais e Naturo-

patia e afins.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Considera de utilidade pública municipal o Sindicato de Ciências Tradicionais e

Naturopatia e afins.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013. 

ISNARD ARAÚJO

JUSTIFICATIVA

Associação civil, sem fins lucrativos, fundada em 24 de novembro de 2011, com sede

provisória situada na Rua do Tira  Chapéu, 6/10, 7º andar, sala 705 - Salvador/BA, ins-

crita no CNPJ sob n.º CNPJ N.º 15.495.925/0001-28, o SINDICATO DE CIÊNCIAS TRADI-

CIONAIS E NATUROPATIA E AFINS, vem cumprindo as atribuições constantes no seu

estatuto, de forma relevante no tocante as finalidades descritas, tendo como prioridade;

representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses da sua ca-

tegoria profissional dos médicos tradicionais; estimular o desenvolvimento da medicina

tradicional no Brasil; estimular o desenvolvimento da medicina tradicional ancestral na-

tural; promover o cuidado a saúde através de procedimentos naturais de baixo custo,

buscando atender todas as camadas sociais de forma que todos tenham acesso aos be-

nefícios oferecidos pela medicina natural. 

Pelo trabalho que vem desenvolvendo junto à comunidade, contribuindo para o bem-

estar dos seus moradores, e atender aos requisitos da Lei n.º 5.391/98, alterada pela Lei

6.246/02, certamente que a O SINDICATO DE CIÊNCIAS TRADICIONAIS E NATUROPATIA

E AFINS, possui todos os requisitos legais para obter o reconhecimento de utilidade pú-

blica municipal, a fim de que possa ampliar seus trabalhos e obter maiores condições

de atender de forma mais abrangente aos moradores do bairro. 

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013. 

ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE LEI Nº 649/13

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sistema de alarme sonoro e luminoso,

nos estabelecimentos que especifica, para detectar e informar possível vazamento de

gás liquefeito de petróleo e similares, no âmbito do Município de Salvador e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art.1º - Ficam obrigados os estabelecimentos que especifica a implantar sistema de

alarme sonoro e luminoso, para detectar e informar possível vazamento de gás liquefeito

de petróleo e similares, no âmbito do Município de Salvador.

Parágrafo Único – A obrigatoriedade contida no caput deste artigo se estende aos se-

guintes estabelecimentos:

I – grandes centros comerciais;

II – restaurantes;

III – bares; 

IV – lanchonetes; 

V – cozinhas industriais;

VI – hotéis e motéis;

VII – centrais de distribuição de gás encanado;

VIII – lavanderia a gás;

IX – e demais estabelecimentos comerciais ou industriais que revendam ou façam uso

de gás liquefeito de petróleo ou similares;

X – centrais de distribuição do gás em botijão independente do porte ou quantidade.

Art.2º - Ocorrerão as seguintes penalidades pelo descumprimento desta norma:

I – Notificação pelo descumprimento e para adaptação as normas;

II – Multa a ser aplicada por botijão a disposição no estabelecimento;

III – Suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias para adaptação a norma;

IV – Multa por botijão a disposição e suspensão do alvará de funcionamento por 60 (ses-

senta) dias para adequação a norma;

V – Cassação do alvará de funcionamento.

Parágrafo Único – As sanções aplicadas pelo descumprimento desta norma não impede

a aplicação de outras sanções cabíveis.

Art.3º - Fica a cargo do órgão municipal competente a fiscalização e aplicação das san-

ções cabíveis.

Art.4º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotações orçamentárias

próprias suplementadas se necessárias.

Art.5º - Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

O GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), ou simplesmente gás de cozinha, se consiste numa

mistura gasosa de hidrocarboneto obtido do gás natural das reservas do sub-solo ou do

processo de refino do petróleo cru nas refinarias. Seu acondicionamento se dá por cilin-

dros em estado líquido, que quando cheios, contêm em seu interior 85% de GLP em

estado líquido e 15% em estado de vapor. O GLP em estado líquido começa a se trans-

formar em vapor à medida que os aparelhos a gás são utilizados.

Uma das principais características do “gás de cozinha” é possuir cor ou cheiro próprio,

porém, por questões de segurança ao longo de  seu processo nas refinarias é adicionado

certa substância que propicia a propagação de cheiro em caso de vazamento, mesmo

não se tratando de uma substância tóxica,  inalada pode gerar um efeito anestésico a

ponto de levar ao desmaio. Mesmo com a realização de inúmeros cuidados, como por

exemplo, instalar os botijões em local de pouco acesso e bastante ventilado, o risco de

vazamento ainda é iminente pelos mais variados motivos, entre eles deixar a válvula de

liberação do gás aberta por tempo bastante prolongado.

Por questões de segurança se faz imprescindível a instalação de mecanismos que favo-

reçam a identificação de possível vazamento do gás, vale salientar que os risco não está

na inalação apenas do gás, mas nos pontos que podem surgir e causar uma explosão,

como por exemplo, ligar a luz.

Por se tratar de matéria que zela pelo bem-estar de nossa população, conto com o apoio

dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 650/13

Autoriza o Poder Executivo a criar a Academia da Guarda Municipal de Salvador e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, 

DECRETA:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Academia da Guarda Municipal de

Salvador.

Art.2º. A Academia criada por esta Lei terá como objetivos principais:

I – formação contínua dos membros da GM;
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II – preparação inicial para os recém-ingressados na carreira;

III – elaboração de cursos para os membros da GM abordando temas sociais urgentes,

tais como, segurança, ética, cidadania, compromisso social, receptividade de turistas,

participação popular etc.;

IV – assegurar a atualização e recuperação física, acompanhamento psicológicos, apoio

as famílias dos membros da GM;

V –  elaborar convênios com a Academia de Polícia Civil do Estado da Bahia, Academia

de Polícia Militar e outras instituições que possibilitam convênios para melhor formação

e qualificação da Guarda Municipal.

Art.3º A Academia será composta por uma chefia e respectivo gabinete e pelas seguintes

divisões: cultural, social, físico-esportiva, ambiental, pedagógica e administrativa.

Art.4º A Academia será vinculada ao Comando da Guarda Municipal.

Art.5º A estrutura de cargos será definida em Decreto, com remanejamento de cargos

já existentes no organograma das Secretarias da Prefeitura Municipal.

Art.6º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, con-

tados da data de sua publicação.

Art.7º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Tendo a segurança pública como tema constante de debates e uma constante vigilância

da sociedade, este instrumento, A ACADEMIA DA GUARDA MUNICIPAL, poderá ser um

caminho para consolidar e elaborar políticas de segurança em  nível municipal. 

Os guardas municipais de Salvador têm tudo para prestar um serviço de excelência à so-

ciedade, porém esta categoria é impedida pelo fato de não possuir o mínimo de condi-

ções de trabalho necessária. Apesar de ser uma instituição de segurança pública, como

previsto na Constituição Federal, esta categoria não tem a mínima condição de prestar

segurança à população. 

O combate à criminalidade e a garantia dos serviços públicos no Município de Salvador

é uma necessidade. No entanto, como fazê-lo se esses servidores municipais não são

valorizados  a altura, não possuem planos de carreira, não possuem equipamentos de

proteção individual, utilizam uniformes inadequados, não possuem viaturas, sem bases

de apoio, sem arma de fogo, taser insuficientes (apenas 10% do efetivo), e sem capa-

citação adequada. 

Atualmente, a Guarda Municipal de Salvador atua como protetora dos bens públicos da

Prefeitura, o que faz com que o diminuto efetivo esteja concentrado em repartições pú-

blicas. Originalmente, os guardas circulavam pela cidade, tinham viaturas e planeja-

mento para patrulha, mas, com o tempo as funções foram desviadas e fica cada vez

mais difícil de ver algum integrante do grupo pela cidade. 

A criação da Academia da Guarda Municipal de Salvador justifica-se para melhorar o

efetivo da GMS em todos os aspectos, principalmente no que diz respeito a sua capaci-

tação, fortalecendo, assim, um serviço público de qualidade e dando um retorno mere-

cido à população soteropolitana.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 651/13

Dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento das empresas que revendam veí-

culos ou autopeças de origem criminosa no âmbito do Município de Salvador e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art.1º - Fica o Poder Público obrigado a cassar o alvará de funcionamento das empresas

que revendam veículos ou autopeças de origem criminosa no âmbito do Município de

Salvador.

Parágrafo Único – Para fins de fiscalização os estabelecimentos comerciais citados desta

norma deverão manter arquivadas as devidas comprovações de aquisição das peças.

Art.2º - Em caso de comprovação da origem ilícita do veículo ou das peças devera ser

instaurado processo administrativo, para o fim contido no caput do artigo 1º desta

norma, assegurando ampla defesa á empresa infratora.

Parágrafo Único – Após conclusão do processo administrativo e,  comprovada a origem

criminosa, caberá  à Administração Pública, expedir ato cassando o alvará de funciona-

mento da empresa infratora, podendo remeter cópia do processo ao Ministério Público

para possíveis providências cabíveis no âmbito criminal.

Art.3º - O ato da cassação do alvará de funcionamento expedido pelo órgão municipal

competente, sujeitará a empresa infratora, as implicações seguintes:

I – aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em comum ou separadamente, do estabele-

cimento penalizado:

II  – o impedimento de exercer o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabeleci-

mento distintos do penalizado;

III  – a proibição de entrarem com pedido de alvará para funcionamento de nova em-

presa, com o mesmo ramo de atividade ou similar. 

Parágrafo Único – As restrições previstas nas alíneas do artigo 3º desta norma prevale-

cem pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da data da cassação do alvará.

Art.4º- A fiscalização e aplicação das sanções cabíveis ficam a cargo do órgão municipal

competente.

Art.5º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotação orçamentária

própria,  suplementada se necessárias.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor 150 (cento e cinquenta) dias a contar da data de sua pu-

blicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

De acordo com a Secretaria de Segurança Pública do Estado Bahia  ( SSP)–BA, das ocor-

rências nos três primeiros meses de 2013 cerca de 2.200 carros foram roubados em

nossa capital e Região Metropolitana. Pelos números da SSP percebemos o quanto se

faz necessário nos voltarmos para coibir toda e qualquer meio que possa favorecer a

disseminação de uma cultura que possa apadrinhar tais deslizes.

Sabe-se que a maioria das lojas de autopeças em nosso Município pode comprovar a

sua idoneidade, devido  a terem como comprovar a origem lícita de suas peças, porém

outras favorecem o crime organizado quando adquirem peças dos criminosos horas de-

pois de realizarem o roubo.

Pelo exposto,  conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 652/13

Dispõe sobre obrigatoriedade do controle e da fiscalização da poluição sonora e impõe

penalidades no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - A emissão de ruídos, em quaisquer atividades, em ambientes confinados, no

Município de Salvador, deverá obedecer aos critérios estabelecidos por esta Lei. 

Art. 2° - Fica proibida a emissão de ruídos com níveis superiores aos determinados pelas

legislações federal, estadual ou municipal, considerando a mais restritiva.

Art. 3° - Os estabelecimentos com finalidade de hospedagem, lazer, cultura e similares,

deverão se adequar as normas, instalando tratamento acústico, para evitar a passagem

do som para o exterior.

Art. 4° - Os estabelecimentos deverão possuir uma autorização de funcionamento, nos
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mesmos deverão conter:

I – tipos de atividades e equipamentos utilizados no local;

II – horário de funcionamento do estabelecimento;

III – capacidade e lotação do estabelecimento;

IV – nível máximo de ruídos permitidos;

V – declaração do responsável legal pelo estabelecimento, quanto às condições compa-

tíveis com a legislação.

Parágrafo Único – O certificado deverá ser fixado na entrada do estabelecimento e com

fácil visualização para todos.

Art. 5°- O certificado terá validade de 2(dois) anos.

Parágrafo Único – O certificado terá validade para que a fiscalização seja feita com fre-

quência.

Art. 6° - O estabelecimento que não obedecer às condições impostas nesta Lei terá pu-

nições, como:

I – multa;

II – fechamento do estabelecimento para processos administrativos.

Art.7º - Fica a cargo do órgão municipal competente a fiscalização e aplicação das san-

ções cabíveis.

Art.8º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotações orçamentárias

próprias suplementadas se necessárias.

Art.9º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

A poluição sonora ocorre quando num determinado ambiente o som altera a condição

normal de audição,  embora ela não se acumule no meio ambiente, como outros tipos

de poluição causam vários danos ao corpo e à qualidade de vida das pessoas.

O ruído é o que mais colabora para a existência da poluição sonora. Ele é provocado

pelo som excessivo das indústrias, canteiros de obras, meios de transporte, áreas de re-

creação, etc. Estes ruídos provocam efeitos negativos para o sistema auditivo das pes-

soas, além de provocar alterações comportamentais e orgânicas. 

A OMS (Organização Mundial de Saúde) considera que um som deve ficar em até 50 db

(decibéis – unidade de medida do som) para não causar prejuízos ao ser humano. A par-

tir de 50 db, os efeitos negativos começam. Alguns problemas podem ocorrer a curto

prazo, outros levam anos para serem notados.

Efeitos negativos da poluição sonora na saúde dos seres humanos:  

.insônia (dificuldade de dormir); 

.estresse; 

.depressão;

.perda de audição; 

.agessividade;

.perda de atenção e concentração;

.perda de memória;

.dores e cabeça:

.aumento da pressão arterial;

.cansaço

.gastrite e úlcera;

.queda de rendimento escolar e no trabalho;

.surdez (em casos de exposição à níveis altíssimos de ruído);

Portanto, a fiscalização deverá ser feita corretamente e regularmente para que a saúde

e a boa convivência seja respeitada.

Sala das Sessões, 02  de setembro  de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 653/13

Dispõe sobre a criação do Programa de Voluntariado no Centro de Controle de Zoonoses

– CCZ, no âmbito do Município de Salvador e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art.1º - Cria o Programa de Voluntariado do Centro de Controle de Zoonoses, no âmbito

do Município de Salvador.

Parágrafo Único – O programa contido no caput deste artigo estará voltado para pessoas

físicas, protetores voluntários e entidades protetoras de animais domésticos (cães e

gatos).

Art.2º - O CCZ – Centro de Controle de Zoonose, órgão subordinado à Secretaria Mu-

nicipal de Saúde, ficará responsável pela coordenação e supervisão do Programa Volun-

tários do CCZ.

Art.3º - Os voluntários do Programa prestarão serviços no CCZ, nas seguintes tarefas:

I – banho e tosa em cães e gatos;

II – trabalhos nas feiras de adoção, caso existam;

III – passeio com os cães, com duração de duas horas semanais;

IV – atividades nas campanhas de vacinação e da guarda responsável;

V – colaboração no programa de castração gratuita.

Parágrafo Único – todas as atividades desempenhadas pelos voluntários deverão obri-

gatoriamente estar voltadas a atividades voltadas diretamente para o bem-estar dos ani-

mais e com os animais, ficando proibida a realização de atividades voltadas para as áreas

administrativas do próprio CCZ.

Art.4º - Para desempenhar a função de voluntário será necessária a realização de cadas-

tro no CCZ, contendo os documentos que seguem: 

I – apresentação do RG: 

II – do CPF:  

III – comprovante de residência;

§1º - No caso das instituições protetoras de animais ,deverá ser comprovada por meio

de documentação que comprove a regulamentação da mesma.

§2º - Nos casos da participação de menores, o acompanhamento dos pais ou responsá-

veis.

Art.5º - Os voluntários previamente inscritos, antes de iniciarem  suas tarefas, deverão

participar de palestras educativas voltadas para o bem-estar do animal.

Art.6º - Para o passeio semanal com os cães, o voluntário assinará um Termo de Com-

promisso para a retirada do animal do CCZ,  sendo, permitido ao voluntário levar coleiras

com enforcador sem dentes.

Art.7º - Os voluntários deverão obrigatoriamente trajar calça jeans ou moletom, camiseta

e tênis para os serviços voluntários.

Art.8º - Os serviços voluntários não poderão ultrapassar o período de um turno por pes-

soa, além de não poder frequentar o CCZ por mais de dois dias consecutivos.

Parágrafo Único – Fica o voluntário obrigado a comparecer no período por ele escolhido

previamente para o desenvolvimento das suas atividades, podendo ser suspenso do Pro-

grama por faltar três vezes àsatividades voluntárias.

Art. 9º - As despesas para a execução desta norma correram por dotações orçamentárias

próprias,  suplementadas se necessárias.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02  de setembro  de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Segundo a Lei Federal nº 9.608/98:

Art.1º - Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada,
prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição pri-
vada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, cientí-
ficos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade.
Parágrafo Único - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação
de natureza trabalhista previdenciária ou afim.
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Art.2º - O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão
entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo
constar o objeto e as condições de seu exercício.

No Brasil e no mundo a prática do voluntariado cresce vertiginosamente, independente

do campo de ação e/ou circunstância.

Da forma que  rege a legislação federal supracitada,  fica claro que a iniciativa para o

voluntariado pode ser até incentivada pelo Poder Público ou mesmo pela iniciativa pri-

vada, porém, cabe ao individuo se sensibilizar pela causa na qual deseja atuar. Esta

norma tem por objetivo incentivar a prática do voluntariado junto a uma instituição pú-

blica voltada para uma causa que tanto carece de ações e doações de tempo e afeto.

Pelo exposto, conto o apoio dos nobres pares para a execução desta norma.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 654/13

Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as escolas

públicas do Município de Salvador e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Fica obrigatória a instalação de máquinas fragmentadoras de papel em todas as

escolas de ensino público no âmbito do Município de Salvador.

Art. 2°. Esta Lei tem o intuito de conscientizar os estudantes e funcionários sobre a im-

portância de preservação do meio ambiente.

Art. 3°. Esta Lei institui, nas escolas públicas municipais, campanha permanente para

conscientização dos alunos sobre a questão da reciclagem na cidade.

Art. 4°. As escolas poderão, gradativamente, no momento das novas aquisições,  adquirir

as máquinas fragmentadoras.

Art.5º - Fica a cargo do órgão municipal competente fiscalizar e aplicar as devidas san-

ções quanto ao não cumprimento desta norma.

Art.6º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7º - Esta Lei entra em vigor 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) dias da data de

sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei decorre de nossa preocupação para com a preservação do meio am-

biente, não apenas para com a limpeza urbana, mas, também, para a sua produção, co-

leta e reciclagem. É de extrema importância a formação de futuras gerações.

A implantação dessas máquinas fragmentadoras nas escolas públicas é uma forma de

conscientização e educação voltada para os funcionários e, principalmente, para os alu-

nos. Com essas máquinas, a reutilização do papel já usado fica muito mais fácil e rápida,

satisfaz bem as necessidades de proteção do ambiente. Além do mais, têm vantagens

em reciclar materiais de trituradora de papel  e se concedem aos requisitos de proteção

ambiental. Com essas máquinas implantadas nas escolas municipais, haverá uma grande

redução no uso de papéis.

Pelo exposto conto,  com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 655/13

Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo nos condomínios residenciais e empresariais do

Município de Salvador e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica obrigado no Município de Salvador a realizarem a coleta seletiva nos con-

domínios residenciais e empresariais do Município de Salvador. 

Art. 2° - Os condomínios ficam responsáveis pela separação do lixo reciclável.

Parágrafo Único – Os condomínios deverão separar cuidadosamente o lixo reciclável do

lixo orgânico em recipientes próprios para a reciclagem.

Art. 3° - Os condomínios residenciais deverão informar os moradores sobre a coleta, a

sua importância e a forma correta de descarte do lixo.

Art.4º- A fiscalização e aplicação das sanções cabíveis ficam a cargo do órgão municipal

competente.

Art.5º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotação orçamentária

própria suplementada se necessárias.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

A coleta seletiva é o primeiro e o mais importante passo para fazer com que vários tipos

de resíduos sigam seu caminho para reciclagem ou destinação final ambientalmente cor-

reta, pois o resíduo separado corretamente deixa de ser lixo. Primeiro é preciso em todas

as maneiras de reduzir o lixo, reaproveitar tudo o que for possível e só depois pensar

em enviar materiais para reciclar. A conscientização nos condomínios residenciais e em-

presariais será de grande ajuda para melhorar as condições do descarte do lixo. 

A coleta seletiva de lixo é de extrema importância para a sociedade. Além de gerar renda

para milhões de pessoas e economia para as empresas, também significa uma grande

vantagem para o meio ambiente, uma vez que diminui a poluição dos solos e rios. Dessa

maneira, possibilitamos o maior aproveitamento do resíduo que antes era descartado e

como consequência do seu não aproveitamento, aumentaria a quantidade de lixo cau-

sando grandes problemas ambientais. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 656/13

Dispõe sobre    a obrigatoriedade das empresas concederem três dias de licença por ano

para realização de exames médicos, no âmbito do Município de Salvador e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art.1º - Ficam as empresas obrigadas a conceder três dias de licença por ano para a rea-

lização de exames médicos, no âmbito do Município de Salvador.

Art.2º - A liberação a que se refere o caput do artigo 1º desta norma deverá ser solicitada

ao empregador num prazo mínimo de 30 trinta dias, ficando o empregado obrigado a

comprovar a realização dos exames por meio de atestado médico.

§1º - A liberação para realização dos exames não acarretará perda nos honorários desde

que haja a comprovação da obrigatoriedade contida no caput do artigo2º desta norma.

§2º - O consentimento para a realização dos exames não poderá ser contado dentro do

período de férias ou licença-maternidade.

Art.3º - O empregado poderá solicitar a liberação em dias sequenciados ou alternados,

não cabendo ao empregador tal iniciativa.

Parágrafo Único – O tipo de exame médico dependerá da necessidade de cada indivíduo,

da mesma forma que os meios para a sua realização.
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Art.4º - A não liberação do funcionário poderá acarretar  sanções cabíveis ficando  a

cargo do órgão municipal informar e aplicar, podendo este realizar parcerias com o sin-

dicato de cada categoria para fiscalizar quanto ao cumprimento desta norma.

Art.5º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotação orçamentária

própria, suplementada se necessário.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publi-

cação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Proteger e zelar pela integridade física e mental do trabalhador visando a  atender as

necessidades de cada indivíduo que em média passa de 10 a 12 horas diárias no setor,

não tendo assim tempo suficiente para realizar periodicamente checape médico.

Sendo a saúde um dos direitos sociais regulados pela Constituição Federal propõe-se,

por meio desta norma, favorecer o acompanhamento das consultas médicas que nor-

malmente são feitas em função do longo tempo de permanência no setor de trabalho.

O período de três dias pode, possivelmente, não ser um período que favoreça a realiza-

ção da maioria dos exames, porém, já permite a verificação dos principais exames, por

exemplo, os clínicos.

A saúde pode e deve ser uma prática de “influência” coletiva. Pelo exposto,  conto com

o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 657/13

Dispõe sobre a criação do Museu do Meio Ambiente no Município de Salvador e dá ou-

tras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica criado no   Município de Salvador o Museu do Meio Ambiente.

Art. 2° - O Museu do Meio Ambiente deverá ter a função de mostrar a população a im-

portância da preservação do Meio Ambiente.

Art. 3° - O museu deverá apresentar palestras, cartazes e fotos.

Parágrafo Único – Os cartazes deverão conter informações específicas de cada área apre-

sentada. 

Art. 4° - o museu deverá ter um guia para orientar os visitantes.

Parágrafo Único – O guia deverá orientar os visitantes, informando a localização e a or-

ganização dentro do Museu.

Art. 5° - A entrada do museu deverá ser gratuita para que a acessibilidade seja para

todos.

Art.6º- A fiscalização e aplicação das sanções cabíveis ficam a cargo do órgão municipal

competente.

Art.7º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotação orçamentária

própria, suplementadas se necessárias.

Art.8º - Esta Lei entra em vigor 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da data

de sua publicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

Hoje em dia sabemos que nem todos têm acesso à educação,  assim desconhecem  a

importância de muitas coisas, como por exemplo,   a importância do meio ambiente,

poucos sabem sua extrema importância. Segundo o art. 6° da Constituição Federal,

temos direito à educação, à saúde, ao lazer, entre outros. 

O meio ambiente é uma fonte natural de recursos também naturais, mas, no decorrer

dos anos, com a ação do homem, está sendo prejudicado. Algumas espécies de animais

e vegetais estão em extinção. Um mau exemplo também é o acúmulo de lixo que pro-

porcionou a mudança no curso dos rios e poluiu ainda mais a natureza. A zona urbana

sofre frequentemente inundações e deslizamentos de moradias ribeirinhas, de córregos

e riachos. Isso é um grande problema ambiental. Preservar o meio ambiente é funda-

mental para manter a saúde do planeta e de todos os seres vivos que moram nele. Os

seres humanos só conseguem sobreviver graças à natureza. Afinal, usamos os animais

e plantas para nos alimentar, água para beber e tomar banho, e muitos outros recursos

que nem percebemos.

Você já pensou que a cadeira onde sentamos é feita de madeira, que veio de uma ár-

vore? Grande parte das roupas é feita de algodão, que também vem de uma planta.

Proteger a natureza não é só cuidar da Mata Atlântica, mas, sim, preservar cada lugar

por onde passamos e cada ser vivo que encontramos pelo caminho. 

Segundo o art. 6° da Constituição Federal, temos direito à educação, à saúde, ao lazer,

entre outros, e com a criação de um museu do meio ambiente com a entrada gratuita

levar-se-ia a todos a oportunidade do conhecimento sobre tal assunto, ao lazer e a edu-

cação. A conscientização é um grande passo para uma grande mudança. Se cada um

fizer a sua parte no meio ambiente, todos irão ganhar!

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE LEI Nº 658/13

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação das árvores do Município de Salvador e

dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica obrigada a implantação de placas identificadoras nas árvores do Município

de Salvador.

Parágrafo Único – A implantação das placas ajudará no reconhecimento das árvores exis-

tentes no Município.

Art. 2° - As placas de identificação deverão  conter informações como o nome popular,

nome científico, idade aproximada ou data do plantio e se o exemplar arbóreo é da flora

nativa ou exótica.

Art. 3° - As devidas placas deverão ser de um tamanho de uma folha A4 e serem fixadas

junto à própria arvore.

Art.4º- A fiscalização e aplicação das sanções cabíveis ficam a cargo do órgão municipal

competente.

Art.5º - As despesas com a execução desta norma correrão por dotação orçamentária

própria, suplementada se necessária.

Art.6º - Esta Lei entra em vigor 150 (cento e cinquenta) dias a contar da data de sua pu-

blicação.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

JUSTIFICATIVA

As plantas, como todos os seres vivos, têm identidade, que é retratada pelo seu nome

científico e sua classificação. Estes dados são exclusivos de cada espécie e são adotados

internacionalmente, para se evitar confusões com os nomes populares. Isto é fundamen-

tal para o bom desenvolvimento de diversas atividades de conservação e recuperação

ambiental, como plantio de novas árvores. 

A caracterização florística é uma forma de conhecimento maior, possibilitando melhor

manejo. Com o conhecimento extensivo,  a população poderá se conscientizar melhor

sobre a importância da preservação do meio ambiente  e  fazer com que a fauna fique
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com melhores condições dentro do Município do Salvador.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta norma.

Sala das Sessões,  02 de setembro de 2013.

MARCELL MORAES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 71/13

Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador a Raimundo Lima. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador a Raimundo Lima.

Art. 2º - A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da refe-

rida honraria em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

ALADILCE SOUZA

JUSTIFICATIVA

Raimundo Lima é empresário, jornalista, comunicólogo, especialista em direito eleitoral,

compositor e literato.

Nascido em novembro de 1956 em Feira de Santana – onde recebeu o título de comen-

dador –, mudou-se aos 18 anos para Salvador, onde vive até hoje. Nos últimos 13 anos

divide seu tempo entre as Capitais da Bahia e de Angola, onde desenvolve a maior parte

dos seus negócios que também se expandiram recentemente para Inglaterra, Venezuela,

Curaçau e Aruba.

Raimundo Lima é presidente do Grupo Aldeia, composto por duas dezenas de empresas

em diversas áreas, como educação, empreendimentos, comunicação e agronegócios, in-

cluindo uma empresa de desminagem (desativa minas explosivas) e a Fundação Kianda,

de responsabilidade sócioambiental.

Presidente da Assembléia Geral da Associação dos Empresários Brasileiros em Angola

(Aebran), Raimundo Lima aposta no empreendedorismo com ênfase na responsabilidade

social e tem se notabilizado pelas ações de integração dos povos do Brasil e de Angola.

Seu trabalho tem sido reconhecido inclusive através de prêmios nacionais e internacio-

nais recebidos em Nova Iorque, São Paulo e Luanda, por exemplo.

É considerado um dos brasileiros que mais têm projetado o nome da Capital baiana em

Angola, pelas suas diversas ações empresariais, profissionais, culturais e sociais. Foi cria-

dor e presidente da Comissão Organizadora das cinco primeiras Semanas Comemorati-

vas da Independência do Brasil em Angola, com seminários empresariais, mostras de

cinema, palestras, shows musicais e muitos outros eventos. Foi responsável pela ida à

África de mais de 200 pessoas de Salvador, entre líderes religiosos, dirigentes da área

educacional, empresários, professores e artistas, como Olodum, Márcia Short, Roberto

Mendes, Banda de Boca, Capinan, entre muitos outros.

A sobrevivência do jornal Tribuna deveu-se principalmente ao diretor de Redação Rai-

mundo Lima, que coordenou o processo de reengenharia quando o então proprietário

anunciou o fim do jornal, em 1998.

Como destacado presidente do Sindicato dos Jornalistas da Bahia eleito duas vezes com

cerca de 95% dos votos, ele liderou várias ações em defesa da cidadania, inclusive o

“Movimento por eleições livres e limpas”, que reuniu mais de 20 entidades em 1986,

incluindo OAB, Clube de Engenharia, Associação dos Arquitetos, Sindicatos e outras. Li-

derou a maior greve da história dos jornalistas baianos, em 1988. Foi vice-presidente do

Congresso Nacional “A comunicação na Constituinte”, em Brasília.

Contribuiu para a formação de muitos jornalistas que atuam em Salvador, tanto na con-

dição de professor da Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da Bahia

(UFBA) ou da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, como de chefe de Redação

da Tribuna da Bahia ou chefe da Assessoria de Imprensa da Prefeitura de Salvador na

gestão de Lídice da Mata, ou ainda ministrando cursos, seminários e palestras.

Na década de 70, presidiu também em Salvador entidades estudantis, como o Centro

dos Estudantes Universitários de Feira de Santana (CEUFS) e a Residência do Universitário

Feirense (RUF), sediada nos Barris.

Dedicado à área cultural tem contribuído na produção de discos de artistas como Nelson

Rufino, Gereba, Márcia Short, Tony Brito, Noeme Bastos, Filipe Mukenga e, Antonio Mi-

randa, bem como de livros de autores como Capinam, Juarez Alves e Béu Machado,

entre outros. Participou ativamente da luta pela preservação da Lagoa do Abaeté.

A sua generosidade é uma das características mais ressaltadas pelos mais próximos.

Eleito Jovem Comunitário do Ano com 1800 votos aos 16 anos em Feira de Santana,

chegou a ser presidente do Centro de Estudos do Menor e Integração Comunitária

(CEM). O espírito filantrópico continua até hoje, como no apoio à manutenção da Creche

Béu Machado, do Museu Nacional da Cultura Afro-Brasileira e da Casa de Angola em

Salvador ou na construção do Centro de Espiritualidade e Formação de Viana, em

Luanda, por exemplo.

Autor do livro “Projecto Editorial do Jornal de Angola”, Raimundo Lima é Editor de vários

livros, como “Uma revolução silenciosa em Angola – o ensino técnico-profissional antes

e depois da independência”, e “Reflexões sobre o processo de formação sustentada de

Angola”, volumes (I e II), e Educação em Foco.

É também compositor, sendo o autor de letra e música do “Canto à Alfabetização”,

hino do Programa de Alfabetização e Aceleração Escolar (PAAE) em Angola, entre outras

composições.

Escolhido pela Revista “Isto É” como um dos 30 “notáveis” para atuar como jurado na

escolha do Comunicador do Século, Raimundo foi presidente do Sindicato dos Jornalistas

Profissionais no Estado da Bahia em duas gestões. Foi sócio-diretor do jornal Tribuna da

Bahia e editor regional do Nordeste do Jornal do Brasil, do Rio de Janeiro. Foi vice-pre-

sidente do Congresso Nacional “A comunicação na Constituinte”, em Brasília.

Pessoalmente ou através da Fundação Kianda, que preside, Raimundo Lima promove vá-

rias ações sociais, como a construção de um Centro de Formação e Espiritualidade em

Viana, com 14 salas para atender a jovens marginalizadas a periferia de Luanda, bem

como doações regulares para o Centro de Leprosos de Cacuaco, para deslocados de

guerra de Angola e para a Creche Béu Machado, em Salvador.

Pela qualidade dos seus serviços, o grupo empresarial presidido por Raimundo Lima tem

recebido várias premiações, sendo o ultimo o Prêmio Summit de Qualidade Internacional,

nos Estados Unidos, em maio último. Raimundo Lima recebeu das mãos da ministra do

Ensino Superior, Ciências e Tecnologia o Prêmio de Melhor participação da Feira Edu-

cangola e, no final do ano passado, o grupo foi o único homenageado pelo ministro da

Educação de Angola pela excelência da contribuição ao desenvolvimento do País.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 20i3.

ALADILCE SOUZA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 72/13

Concede o Título de Cidadão da Cidade do Salvador a Wesley Francisco da Silva. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador a Wesley Francisco

da Silva.

Art. 2º - A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da refe-

rida honraria em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

ALADILCE SOUZA                       

JUSTIFICATIVA

Wesley Francisco da Silva tem 38 anos, nasceu em Presidente Olegário (MG) e mora em

Salvador (BA) há 14 anos. É formado em Administração pela Universidade Federal de

Viçosa/MG, onde foi integrante do Diretório Central dos Estudantes/DCE por  três ges-

tões, foi membro do Conselho Fiscal do DA de Administração e membro do Conselho

Técnico de Graduação (CTG) da UFV. Também é formado em História pela Universidade

Federal da Bahia, onde foi integrante do Centro Acadêmico por 4 gestões. Além disso,

foi da Coordenação Nacional da Federação do Movimento Estudantil de História
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(FEMEH) e diretor de Universidades Públicas da UNE em 2003/4. Foi professor de Admi-

nistração e de História.

Atualmente é secretário Parlamentar na Assembleia Legislativa da Bahia. É membro do

Colegiado do Fórum Baiano LGBT, secretário Regional Nordeste da ABGLT, diretor Geral

da Associação Beco das Cores – Educação, Cultura e Cidadania LGBT e membro do

CDG/Comitê Desportivo LGBT, Seção Bahia. É ativista LGBT, trabalha com advocacy junto

a prefeituras e governos, ministra palestras voluntárias em cidades, escolas e eventos li-

gados aos direitos humanos e direitos LGBT.

Diante da importância da contribuição prestada durante anos de ativismo no movimento

LGBT, em busca de real democracia e igualdade, na defesa de minorias que ainda hoje

sofrem com o preconceito e vivem marginalizadas, é que propomos a presente honraria

e esperamos contar com o apoio dos edis para sua aprovação.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

ALADILCE SOUZA                             

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 656/13

Considerando a importância fundamental da Prefeitura no desenvolvimento de políticas

públicas;

considerando a relevância e importância social da função Saúde para manutenção da

qualidade de vida dos cidadãos de nossa Cidade;

considerando que o bairro do Nordeste de Amaralina possui, segundo o censo do Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), possui 77.024 mil habitantes mil

moradores;

considerando a necessidade diária do bairro de prover seus moradores de uma saúde

pública mais eficiente e eficaz na promoção;

considerando que a Unidade de Atendimento Básico da Saúde localizada no bairro aqui

em referência não está mais conseguindo suprir as demandas de saúde da localidade;

considerando a importância dos Postos de Saúde da Família como uma estratégia de

reorientação do modelo assistencial, operacionalizada mediante a implantação de equi-

pes multiprofissionais em unidades básicas de saúde; 

considerando que os Postos de Saúde da Família atuam com ações de promoção da

saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, e

na manutenção da saúde da comunidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, juntamente com a Secretaria de Saúde do Município de Salvador, a instala-

ção de um Posto de Saúde da Família no bairro do Nordeste de Amaralina devido ao

crescimento constante do número de moradores naquela localidade, bem como a im-

portância da instalação desse programa para  a promoção da saúde e qualidade de vida

dedos  seus moradores.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

ALBERTO BRAGA 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 657/13

Considerando que a Educação Básica, cuja finalidade é o desenvolvimento integral da

criança até os cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e

social, complementando a ação da família e da comunidade, é reconhecida pela Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional como sendo de extrema importância para a for-

mação do indivíduo;

considerando que o Plano Municipal de Educação vigente estabelece entre  seus objeti-

vos a necessidade de ampliar o atendimento da criança, visando ao desenvolvimento in-

tegral e integrado, em instituições de Educação Infantil, no Município de Salvador;

considerando que o desenvolvimento da Educação Infantil e a construção de unidades

escolares figuram entre as diretrizes básicas do Planejamento Estratégico da Prefeitura

Municipal do Salvador e da Secretaria Municipal de Educação;

considerando que os dados referentes ao Município de Salvador divulgados no Censo

Demográfico IBGE de 2010 apresenta um total 165.646 crianças entre 0 (zero) e 04

(quatro) anos de idade revelando um deficit entre a população com idade pré-escolar e

o número de matrículas efetivadas no segmento de educação infantil; 

considerando que existe um deficit de, pelo menos, 108.908 vagas, excluindo-se as

crianças de 05 (cinco) anos de idade, cujos dados foram divulgados no agrupamento 05

(cinco) a 09 (nove) anos de idade; 

considerando que o maior número dessas matrículas, mais que o dobro, concentra-se

em estabelecimentos privados de ensino, que, conforme os dados do Censo Escolar 2012

registraram 39.484 alunos dessa faixa etária, enquanto a rede pública registrou apenas

17.254 crianças atendidas;

considerando que na Estrada do Curralinho, existe uma área de propriedade do muni-

cípio, localizada próxima ao campo de futebol ali existente, com condições apropriadas

para a implantação de um Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito,  que  determine a construção de um Centro Municipal de Educação Infantil

( CMEI) na Estrada do Curralinho, situada no bairro da Boca do Rio.

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2013.

TOINHO CAROLINO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

PROCESSOS INDEFERIDOS:

PROCESSO CMS Nº                        : 1663/2013

INTERESSADO                                 : Nelson Santana dos Santos

PROCESSO CMS Nº                        : 582/2013

INTERESSADO                                 : Edvaldo Carvalho França

PROCESSO CMS Nº                        : 2598/2013

INTERESSADO                                 : Gildasio Moreira dos Santos

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

PROCESSOS DEFERIDOS:

PROCESSO CMS Nº                                  : 01739/2013

INTERESSADO                                           : Cecilio Sergio Pereira Mota

PROCESSO CMS Nº                                  : 01724/2013

INTERESSADO                                           : Maria de Lordes Brandão
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Técnicos do governo fede-
ral, classe política, federa-
ções e demais setores da

sociedade que se dedicam à dis-
cussão de soluções para a mobi-
lidade urbana precisam ampliar o
debate sobre a ideia de direcio-
nar os recursos da Contribuição
de Intervenção no Domínio Eco-
nômico (Cide) aos municípios.
Esta é uma proposta apresentada
pelo vereador Arnando Lessa (PT)
para a diminuição do valor do
transporte público municipal. 

De acordo com o vereador
Arnando Lessa, a proposta prevê
um imposto de R$0,50 sobre a
gasolina para reduzir o preço das
passagens, sem impacto inflacio-
nário relevante. “A ideia em dis-
cussão estabelece aumento do
preço da gasolina para custear a

redução da tarifa de ônibus e
ganha força em dados apurados
preliminarmente pela Fundação
Getúlio Vargas (FGV)”, explica. 

O vereador afirma que, ba-
seado numa pesquisa realizada
pelo economista Samuel Pessoa,

o aumento de
R$0,50 no litro da
gasolina poderia
reduzir a passa-
gem de ônibus em
até R$1,20, por
meio da municipa-
lização da Cide.
“Em municípios
onde a tarifa custa
R$3 seria possível
reduzi-la para
R$1,80” exempli-
fica Arnando
Lessa.

Tributo
“A Cide é um tributo arreca-

dado pela União e reflete sobre
combustíveis. Sua distribuição es-
tabelece que 71% da arrecada-
ção permaneçam com a União e

29% com o Estado”, explica o
vereador Arnando Lessa, afir-
mando que, de acordo com o le-
vantamento feito pela FGV, a
municipalização da Cide levaria a
uma diminuição de 0,26% nas
tarifas do transporte público. 

“O subsídio cruzado entre o
transporte individual e o trans-
porte público proporcionaria im-
pactos ambientais, sociais e
distributivos favoráveis. É, sem
dúvida, um caminho para deses-
timular o uso do carro em deslo-
camentos do dia-a-dia”, diz o
vereador Arnando Lessa. 

“É preciso ampliar e dar
transparência a este debate para
que a sociedade compreenda o
significado da proposta e tam-
bém se manifeste sobre o as-
sunto”, defende o vereador.  
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Gilmar Santiago e Edvaldo Brito defenderam minuciosa análise do projeto

Vereadores cobram debates sobre IPTU

Amensagem do Executivo
com os projetos de lei
que versam sobre as alte-

rações no Imposto sobre Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana
(IPTU) foi discutida na sessão or-
dinária de segunda-feira (2), na
Câmara Municipal de Salvador.
Os vereadores Gilmar Santiago
(PT) e Edvaldo Brito (PTB) defen-
deram um amplo debate antes
da votação do projeto.

Apesar da promessa do pre-
feito ACM Neto de que não ha-
verá aumento do imposto, o
vereador Gilmar Santiago afir-

mou que, de acordo com carta
enviada pelo gestor à Casa Legis-
lativa, está prevista para 2014 a
elevação da receita do município
para aproximadamente R$4,3
milhões e um aumento da arre-
cadação tributária em cerca de
R$ 1,5 milhão.

“Mesmo sem mudança nas
alíquotas, o carnê do IPTU vai
chegar recheado de aumento por
conta do recadastramento imobi-
liário. É fundamental que o secre-
tário municipal da Fazenda,
Mauro Ricardo Costa, venha dis-
cutir o projeto na Câmara e que

sejam realizadas audiências públi-
cas nas regiões administrativas da
cidade”, afirmou Gilmar San-
tiago. 

O líder da bancada da oposi-
ção também relembrou quando
a ex-prefeita de São Paulo, Marta
Suplicy (PT), enviou à Casa Legis-
lativa paulistana, em 2001, o pro-
jeto de lei que estabelecia IPTU
progressivo na cidade, reajus-
tando o tributo diferenciada-
mente, de acordo com critérios
socioeconômicos, onerando pro-
gressivamente imóveis de acordo
com o seu padrão. 

“Em São Paulo, quando foi
feita essa proposta, as bancadas
do DEM e PSDB votaram contra.
Não podemos esperar o contrário
aqui em Salvador. ACM Neto, em
sua campanha, falou que não iria
aumentar os impostos. É neces-
sário que essas questões sejam
debatidas com a sociedade, de
maneira que a população pobre
não seja a mais onerada com o
tributo”, completou Gilmar San-
tiago.

Mais tempo
O texto que chegou ao Legis-

lativo na sexta-feira (30) à noite
deverá pautar as próximas reu-
niões de líderes, assim como os
encontros de comissões onde a
mensagem será avaliada. O ve-
reador Edvaldo Brito (PTB), espe-
cialista em Direito Tributário,
pediu mais tempo para a análise
do texto.

“Projetos dessa envergadura,
dessa complexidade, não podem
ser votados de afogadilho. Vou
começar a estudá-los para que
comecemos o debate”, declarou
Edvaldo Brito. 

Lessa discute municipalização de imposto 
Vereador afirma que medida pode resultar em redução do valor do transporte público

Vereador Gilmar Santiago e Edvaldo Brito 

Vereador Arnando Lessa
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